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RESUMO 

 

A educação faz parte da solução de alguns problemas sociais, pois pode viabilizar 

espaços de reflexão e construção de ideias no sentido de estimular e criar condições 

para uma transformação social, política e econômica, e, como aqui proposto, através 

de uma educação mais humanizada. Desafio que é maior para a educação 

profissional, delimitada nesta pesquisa pelo ensino técnico, que visa a formação de 

competências profissionais para o mercado de trabalho e que é vista geralmente por 

um olhar tecnicista e capitalista, em que o ser humano é um instrumento de 

produção de valor econômico. No entanto, muitos são os documentos educacionais 

e políticas públicas que regem ações para minimizar esses impactos e muitos 

também são os olhares e ações de instituições de ensino que querem humanizar 

esta relação e contemplar o indivíduo em sua totalidade. Mas será que o ensino 

pautado pelos princípios e práticas humanistas pode empoderar o aluno que vive em 

uma sociedade caracterizada pelas práticas individualistas e competitivas, 

educando-o como um agente transformador, coletivo e social? A presente pesquisa 

tem como objetivo promover uma reflexão sobre educação humanística no ensino 

profissional técnico e investigar se essa leva ou não o reconhecimento e efetivação 

da práxis sociocomunitária e seu consequente impacto nos alunos. A metodologia 

empregada foi um estudo de caso com docentes e alunos do curso técnico em uma 

instituição de educação profissional técnica na região de Limeira, com o uso de 

entrevistas e grupo focal, essenciais para mostrar ações educativas e sociais da 

instituição, empregadas nos desafios e gratificações no desenvolvimento com 

projetos dos cursos técnicos mostrando perspectivas, impressões e aprendizagens 

das experiência dos atores envolvidos neste processo, em busca de uma educação 

mais humanizada. 

 

Palavras-chaves: Educação Profissional. Educação Humanística. Educação 

Sociocomunitária.  



ABSTRACT 

 

Education is part of the solution of some social problems, as it can facilitate spaces 

for reflection and construction ideas to stimulate and create conditions for social 

transformation, political and economic, and, as proposed here, through a more 

humane education. Challenge is greater for vocational education, defined in this 

study by the technical education, which aims at training professional skills for the 

labor market, which is usually seen by a technicist and capitalist look, in which the 

human being is a production tool economic value. However, there are many 

educational documents and public policies governing actions to minimize these 

impacts and many are also the eyes and actions of educational institutions who want 

to humanize the relationship and contemplate the individual in its entirety. But I am 

teaching guided by the principles and humanist practices can empower students to 

live in a society characterized by individualist and competitive practices, educating it 

as a transforming agent, collective and social? This research aims to promote a 

reflection on humanistic education in technical vocational education and investigate 

whether this leads or not the recognition and realization of socio-communitarian 

praxis and its consequent impact on students. The methodology used was a case 

study with teachers and students of the technical course in a technical vocational 

education institution in the Limeira region, using interviews and focus groups, 

essential to show educational and social activities of the institution, employed the 

challenges and bonuses in development with the technical courses projects showing 

perspectives, impressions and learning from the experience of the actors involved in 

this process, in search of a more humane education. 

 

 

Keywords: Professional Technical Education. Humanistic Education. Education 

socio-communitarian.  
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INTRODUÇÃO 

 

Apesar de estarmos em pleno século 21 a falta de investimento na área 

educacional agrava as dificuldades de uma educação com qualidade, e retarda o 

desenvolvimento econômico, social e cultural de um país. A educação é essencial, 

seja a básica, para conhecimentos primordiais ou outras, como aquela de educação 

profissional, voltada para conhecimentos técnicos específicos para inserção no 

mercado de trabalho. Parente et al. (2015) afirma que a ideia de uma educação em 

crise não é algo inédito. A educação ainda tem muitos questionamentos a serem 

respondidos, mas é aclamada pela sociedade como fonte de transformação. A 

educação tem mostrado que para aprender é preciso desaprender, ter frustrações e, 

por vezes, privações, desafiar limites e conceber novas perspectivas dentro dos 

desafios e avanços do mundo. 

 

Mediante o avanço da ciência e da tecnologia, as relações de educação e 

trabalho geraram e ainda geram novas formas de modalidades de ensino, que 

proporcionam readequações na organização da escola, que inclui a qualidade na 

formação do técnico e na busca de melhorar as condições para uma participação 

efetiva na sociedade. A educação é a base para formar cidadãos autônomos, 

críticos e conscientes da realidade circundante, para uma compreensão mais ampla 

do seu papel na sociedade e da sua participação na construção dessa. A 

constituição Federal brasileira de 1988, em seu art. 205, estabelece: 

 
Educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.       

 

Dentro desta perspectiva, em 1961 é criada a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) fixando a diretrizes e bases da educação, e no que diz 

respeito à modalidade da educação profissional, é citado que o ensino técnico médio 

ofertava três cursos sendo industrial, agrícola e comercial. Essa oferta aumenta e 

muda com o tempo, levando a educação profissional a evoluir e ser vista como a 

seção acrescida pela LDB (1996) através da Lei nº 11.741, de 16-7-2008, que 

contempla dois direitos fundamentais, sendo eles o direito à educação e o direito à 

profissionalização, ambos através de programas que poderão ser desenvolvidos nos 
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próprios estabelecimentos públicos ou em parceria com instituições especializadas 

em educação profissional. Também há o reforço desses princípios no Plano 

Nacional de Educação, de junho de 2014, em seu Art. 2º, afirmando, entre outras 

coisas, a superação das desigualdades educacionais, melhoria da qualidade de 

educação, respeito aos direitos humanos, a diversidades e a promoção do princípio 

da gestão democrática da/na educação.  

 

O Conselho Nacional de Educação, ao Instituir as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a organização e o funcionamento dos cursos superiores de 

tecnologia, através da resolução CNE/CP 3, de 18 de dezembro de 2002, propõe 

que a educação profissional tecnológica deve ser integrada às diferentes formas de 

educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, com o objetivo de garantir aos 

cidadãos o direito à aquisição de competências profissionais que os tornem aptos 

para a inserção em setores profissionais, nos quais haja utilização de tecnologias. 

 

A educação profissional, nesse sentido, deve, além da preparação para o 

mundo do trabalho, considerar a formação integral do aluno, baseando-se em 

discutir valores e atitudes importantes ao seu desenvolvimento individual e social, 

ainda que seja visto por muitos como um tipo de educação mecanicista e capitalista, 

voltada somente para o desenvolvimento de habilidades para o padrão do mercado 

de trabalho. Uma educação humanizada, como argumenta-se aqui, estabelece 

abertura a novas arenas de decisão, ajuda a promover a singularidade, a identidade 

e o foco na qualidade de ensino, tornando a escola num palco de experiências 

democráticas, transparentes e éticas.  

 

Contudo, apesar das vantagens apontadas para este tipo de filosofia da 

educação, há muitos desafios postos à superação das práticas centralizadoras na 

gestão escolar, principalmente na educação profissional, dado a tradição positivista 

e tecnicista que ainda parece vigorar nesse nível de ensino. Discursos e teorias 

sobre a educação profissional contemporânea mostram-se alinhados na proposição 

de formar profissionais não apenas aptos às especificidades de determinadas 

funções, mas que desenvolvam habilidades e competências que favoreçam a 

formação da cidadania, pautada por ações de solidariedade, cooperação e ética. 

Segundo Strehl: 
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A educação técnica, quando enriquecida por essa dimensão humanista, 
passa a adquirir um sentido mais pleno. Volta-se, então, para a formação de 
um técnico que se torne um profissional competente em sua área e, ao 
mesmo tempo, um cidadão consciente e participativo, que respeite o 
ambiente natural e que contribua para a construção de uma sociedade mais 
desenvolvida técnica e economicamente, mas também mais solidária e mais 
humana (STREHL, 2000). 

 

A importância deste estudo reside no reconhecimento e valorização de que 

uma educação humanista pode transformar o ensino técnico, de um processo de 

formatação reducionista, podendo contribuir para desenvolver um profissional 

técnico mais preocupado com o impacto que suas ações causam na sociedade e 

não só no ambiente corporativo. Essa preocupação em estimular uma educação 

mais humanizada, solidária, abrangente e, ao mesmo tempo, inclusiva e inovadora, 

é um dos fatores que justifica esta pesquisa, visto que o ensino técnico, em algumas 

discussões, parece não pertencer efetivamente ao sistema de educação, sendo 

considerado uma modalidade de educação transversal à educação básica e a 

educação superior. No entanto, a educação profissional é também educação 

complementar à educação básica e não sua concorrente, podendo assim ambas 

serem articuladas, juntamente, sem a anulação ou redução da identidade da 

educação profissional, já que é um dos desafios do ensino profissionalizante. A 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica ï SETEC (2004), diz que a 

educação profissional e tecnológica não pode perder a intencionalidade estratégica 

do desenvolvimento, e deve recusar reduzir o seu alcance à adaptação da formação 

escolar e paraescolar, ou seja dentro ou fora do âmbito escolar, devem ser 

consideradas às necessidades dos empregadores e às relações de força do capital. 

 

O fato de ser educadora em uma instituição de educação profissional técnica, 

que se preocupa em promover a integração entre a tecnologia e o humanismo, 

também impulsiona esta escolha. A aproximação com o tema da pesquisa viabiliza 

verificar se existe, de fato, a humanização na educação profissional técnica, na 

instituição aqui analisada, tanto por ações propostas pelos docentes, como também 

pelos discentes, em consequência dos diálogos instituídos em aulas. Este 

conhecimento também é visto como possibilidade de um novo olhar, o de identificar 

ou reconhecer os princípios da educação sociocomunitária, que foram discutidos 

durante o mestrado e que poderá agregar valor às práticas educativas da instituição 

e todos os sujeitos inseridos neste contexto, pois favorece a interligação entre 
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saberes constituídos na escola e aqueles da vida cotidiana, incluindo aquela 

profissional. 

 

Na visão de Groppo (2013) a educação sociocomunitária é entendida como 

intervenções educativas que causam impactos sociais e podem acontecer tanto em 

ambientes não formais como ambientes formais (escola), articulando estratégias e 

comunidades em prol de transformações sociais e emancipatórias, focadas nos 

interesses da comunidade e não mobilizadas para os interesses de terceiros. 

Apreender tem que ter um significado, e na educação sociocomunitária, que tem por 

intenção transformar sujeitos e contextos, n«o ® passivo aceitar a ñs²ndrome de 

Gabrielaò, em que os envolvidos aceitam a ideia do lema ñeu nasci, cresci e vou ser 

sempre assimò. A atitude de que a realidade está posta não deve ser aceita como 

natural, é preciso questionar, problematizar, instigar e mostrar variedades de 

caminhos a serem escolhidos pelos sujeitos, para transformar o ser humano e a 

sociedade. Podemos aqui começar a entender a educação sociocomunitária como 

intervenções educacionais que viabilizam ao indivíduo tessituras e reflexões sobre o 

seu entorno, que podem instigar a capacidade de mobilização e transformação 

social.  

 

A complexidade da educação profissional permeada pela problematização dos 

conhecimentos ligados à tecnologia e à ciência e sua relação com o trabalho e a 

sociedade, e seus impactos nem sempre resultam no esperado e isso gera 

constantes diálogos entre esses campos. Nesse sentido, destaca-se também a 

importância de políticas públicas amplas, que vão além da preparação com o 

desenvolvimento profissional através, tão somente, de conhecimentos transmitidos 

pelos órgãos de formação, mas que se integrem com políticas ou programas de 

transição e integração profissional, através de centros de empregos, minimizando o 

desemprego, a marginalização ou a precarização do trabalho.  

 

Strehl (2000) enfatiza que o impacto da revolução tecnológica criou novas 

condições sociais, interesses e conflitos, que foram considerados na educação 

profissional, mas que não foram considerados pela LDB de 1996, não incluindo o 

ensino técnico na educação básica, e deixando-o em uma espécie de "limbo". Essa 

reestruturação da escola técnica é discutida até hoje e o ensino tecnicista, entendido 
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como aquele que transforma o indivíduo em um ñocupador de cargosò, inviabilizando 

o processo educacional do ser humano integral, já que deixa de ter sentido, como 

forma de participação autônoma do sujeito em sua vida, não promovendo o 

desenvolvimento humano. 

 

Frigotto (2011), por sua vez, aponta que o problema nas políticas 

educacionais não está na forma de gestão e na concepção que as orientam, e que a 

maior contradição está em serem pautadas em sua maioria em parcerias privadas. 

Explicita ainda que "para o mercado não há sociedade, há indivíduos em 

competição", ou seja só há lugar no mercado de trabalho para aquele que melhor 

estiver adequado ao perfil desejado pelas organizações.  

 

Santos (2011) pontua que a demanda social pela educação foi acelerada com 

a industrialização e isso trouxe uma crise no sistema educacional devido à 

necessidade de recursos humanos advinda do crescimento do sistema capitalista. 

Na atualidade, esta demanda não se mostra muito diferente, a relação necessidade 

do mercado x cursos do ensino técnico ainda existe.  

 

Considerando alguns problemas do ensino técnico apontados aqui pelos 

autores, como um ensino mecanizado que se preocupa mais em atender a demanda 

do mercado preparando um ocupador de cargo, do que com a formação cidadã e 

autônoma do técnico,  dentro de um processo educacional desumanizador e pouco 

preocupado com o coletivo e a formação cidadã, a proposição da questão que se 

buscará responder nesta pesquisa é: entre as concepções mecanicistas do ensino 

profissional e a necessidade de humanização, da formação educacional do ser 

humano, quais as ações ou procedimentos melhor se mostrem para humanizar o 

ensino técnico? Ou seja, será que p ensino técnico pode ser humanista? 

 

Freire (1999) corrobora que a educação das massas traz mudança e 

libertação, desde que desnuda da roupagem alienada e alienante, e da escolha de 

uma educação para domesticação, ao invés de uma educação libertadora. O 

reconhecimento da importância da educação, não só para o aperfeiçoamento 

técnico como para a transformação social do indivíduo, promove reflexões e 

estimulam ações educativas, que muitas vezes ficam só na intenção. Ao propor uma 
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reflexão sobre educação humanista, sociocomunitária e ensino técnico, traça-se um 

caminho de encontro com o objetivo geral desta pesquisa, que é investigar o 

reconhecimento e a efetivação da educação humanista no ensino profissional, e 

através dos objetivos específicos, identificar se essas ações impactam os alunos, 

docentes e comunidade. 

  

Na busca por esta investigação, o campo de pesquisa foi uma instituição 

educacional em Limeira, privada, sem fins lucrativos, subsidiada pelo governo, 

criada em 1946, dirigido à formação e à preparação de trabalhadores para o 

comércio, por meio do Decreto-Lei 8.6211 que dispõe sobre a criação do Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC e dá outras providências. Entra para 

as entidades do Sistema S, criado também com a finalidade de educação 

qualificando os trabalhadores e promovendo ações para melhoria de seu bem estar 

social. Em sua identidade institucional, a escola estudada, concebe a educação 

profissional como desenvolvimento das competências para o trabalho, mas 

considerando a superação da exclusão social, estimulando o exercício da cidadania 

e a atuação profissional transformadora, social e empreendedora. Promove ações 

educativas, que articulam a comunidade, apoiando o desenvolvimento de 

organizações de caráter comunitário, atendendo carências específicas por meio de 

treinamentos especiais, programas de educação para o trabalho, bolsas de estudo e 

outras ações sociais articuladas com o programa da rede social na implementação 

de ações e projetos que melhorem a vida em comunidade.  

 

O estudo foi na unidade de Limeira, interior de São Paulo que propõe ações 

educacionais, para o desenvolvimento humano que estimulam a cidadania e a 

transformação social em sua região, como os programas de educação para o 

trabalho - PET, voltado para jovens socialmente desfavorecidos, com o  objetivo de 

desenvolver competências que ampliem suas chances de inserção no mercado de 

trabalho ou na geração de renda, cursos para potencializar as lideranças 

comunitárias, programa PET - Trampolim voltado para inclusão de pessoas com 

deficiência intelectual e em situação de vulnerabilidade social no ambiente 

corporativo, além de projetos paralelos desenvolvidos na unidade como o programa 

                                                           
1
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8621.htm> Acesso em nov. 2015. 
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cultura de paz que promove e estimula ações para a não violência, a tolerância, o 

desenvolvimento emocional e social, a valorização da arte, da comunicação e da 

empatia, entre outras ações de levar informações e conhecimentos, compartilhando-

os com os alunos de comunidades em vulnerabilidade social, como, por exemplo, os 

alunos dos cursos técnicos da área de saúde e bem estar irem as comunidades e 

locais públicos dar orientações sobre alimentação, uso inadequado de 

medicamentos, cuidados com a pele  e unhas, dentre outros assuntos. 

 

A escolha desta instituição em Limeira, justifica-se por ter em sua missão, 

valores e princípios que tangem seu compromisso com a qualidade e pela 

preocupação com uma educação voltada para a transformação social, com projetos 

que buscam não somente o desenvolvimento profissional empreendedor como 

também o pessoal, estimulando um novo olhar sobre a prática da cidadania. Cenário 

que viabiliza questionar se as práticas para a educação profissional, ali praticadas, 

muito se associam com o fazer de uma educação humanista, direcionado para não 

ser um fazer maquinal ï referenciado em padrões ou manuais ï e, sim, ser 

significativo, indo além do só mero fazer e agir para a autonomia e transformação 

individual e, principalmente coletiva. 

 

Propõe-se a pesquisa qualitativa, na modalidade estudo de caso, 

empregando-se como instrumento de coleta de dados entrevistas com docentes e 

discentes, que aplicaram estratégias educativas diferenciadas, de acordo com o 

objeto deste estudo. As entrevistas foram semiestruturadas, em virtude de buscar 

flexibilidade aos questionamentos. Com as alunas envolvidas no projeto, foi 

empregado um grupo focal, com participação voluntária, para identificar a posição 

dos alunos quanto a participação no projeto realizado e seus impactos na vida 

pessoal e profissional. Também foram analisados documentos institucionais, e a 

partir da análise das informações coletadas foram identificados alguns alinhamentos 

entre teorias e práticas na proposição da educação humanista e na práxis 

sociocomunitária no ensino técnico. 

 

Esta dissertação está organizada em 5 partes. A primeira e segunda parte 

apresentarão os fundamentos teóricos, que norteiam a pesquisa, abordando a 

história da educação profissional no Brasil, com os seus principais marcos para a 
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educação profissional técnica, as leis que regem as políticas públicas educacionais, 

os princípios da humanização da educação profissional e sua aproximação com a 

educação sociocomunitária. Na terceira parte será apresentado um breve histórico 

do objeto desta pesquisa, a instituição de ensino técnico na cidade de Limeira, como 

modelo de ensino técnico, mostrando sua missão, a proposta pedagógica e 

documentos que regem seu modelo educacional. A quarta parte mostra o contexto 

atual da educação profissional e a metodologia utilizada. Na quinta parte foi 

apresentado o estudo de caso, com levantamento e análise de informações 

captados na instituição e a legislação referente a educação profissional e sua 

relação entre as práticas educacionais vigentes e os princípios da educação 

humanista. E por último as considerações finais fazendo uma relação entre o 

questionamento proposto e as respostas a partir das teorias estudadas, os 

documentos analisados e as ações desenvolvidas pela instituição. 
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PARTE 01 - BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 

 

A educação formal é uma importante ferramenta social e desde seu 

surgimento tem sido perspectiva pela sociedade, contribuindo para a formação plena 

do indivíduo. A educação profissional e tecnológica ainda é por muitos considerada 

e também é tida como importante variável para o desenvolvimento do país, mesmo 

diante de inúmeras divergências quanto ao seu papel e desempenho na formação 

profissional e cidadã. Nesta parte será apontada a visão de vários autores sobre a 

relação emprego e trabalho, uma pesquisa do IBOPE, para mostrar essa relação e a 

percepção do brasileiro sobre a educação profissional atual, alguns dos principais 

acontecimentos originários e de evolução sobre a educação profissional no Brasil e 

as políticas públicas que a regem.  

 

1.1 Breves considerações sobre a relação educação e trabalho 

 

São inúmeras as interpretações sobre a relação educação e trabalho, e as 

críticas desta relação pontuam desde a priorização das necessidades dos 

empresários na estruturação do currículo até a formação do técnico como executor 

de trabalho. Empregar a educação para o trabalho como mera formatação do 

indivíduo para atender aos interesses do mercado é dar uma falsa sensação de 

utilidade e segurança social:  

 

O trabalho, nesta perspectiva, não se reduz a ñfatorò, mas ® por excel°ncia, 
a forma mediante a qual o homem produz suas condições de existência, a 
história, o mundo propriamente humano, ou seja, o próprio ser humano. 
Trata-se de uma categoria ontológica e econômica fundamental. A 
educação também não é reduzida a fator, mas é concebida como uma 
prática social, uma atividade humana e histórica que se define no conjunto 
das relações sociais, no embate dos grupos ou classes sociais, sendo ela 
mesma forma específica de relações sociais. O sujeito dos processos 
educativos aqui é o homem e suas múltiplas e históricas necessidades 
(material, biológica, psíquicas, afetivas, estéticas, lúdicas). A luta é 
justamente para que a qualificação humana não seja subordinada às leis do 
mercado e à sua adaptação e funcionamento, seja sob a forma de 
adestramento e treinamento da imagem do monodomestificável dos 
esquemas tayloristas, seja na forma da polivalência e formação abstrata, 
formação geral ou policognição reclamadas pelos modernos homens de 
negócio e os organismos que os representam (FRIGOTTO, 1996, p. 31). 

 

Ainda sobre trabalho, Kunzer (2004) enfatiza que ele pode ser formado 

independente do modo de produção de mercadorias, ou a partir da concepção 
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histórica que vai assumindo e determinando um modo de produção. Concepções 

que não se opõem, mas têm uma relação dialética entre si, uma dupla face em que 

o trabalho é visto como qualificador, prazeroso e ao mesmo tempo como 

desqualificador, explorador e causador de sofrimento. Outra face dupla está no 

processo de trabalho, que visto sob olhar de produção de valores será sempre 

qualificador, criativo, reflexivo e de autorrealização, mas, por sua vez, visto sob o 

olhar do capitalismo, o processo de trabalho passa a ser a produção de valor de 

troca, que desqualifica o trabalhador e tira sua autonomia na criação do produto. 

Esse processo é decorrente da divisão do trabalho separando trabalho intelectual do 

instrumental, dirigente e trabalhador e capital e trabalho. 

 

A subordinação do educativo e do processo de conhecimento à lógica da 
produção    e   do    mercado   resulta    em    concepções    e    práticas 
dualistas, fragmentárias e profundamente etnocêntricas. As propostas em 
curso, no Brasil, dos parâmetros curriculares nacionais e, particularmente, 
da reestruturação do ensino técnico e profissional, explicam de forma 
inequívoca a reiteração da separação entre teoria e prática, conhecimento 
geral e específico, técnica e política etc. (FRIGOTTO, 1996, p.90). 

 

Viamonte (2011) salienta que a educação profissional, desde seu início, 

sempre esteve ligada à formação de mão de obra, e superar este enfoque e seu 

caráter discriminatório é um desafio na elaboração de estratégias para formar um 

perfil profissional adequado e que atenda à demanda dos processos produtivos. 

Ainda que a educação seja elemento fundamental na formação do capital humano 

há diversos fatores impostos pelo mercado que ela deve driblar, como, por exemplo, 

minimizar os impactos do modo de produção capitalista e sua alienação à riqueza 

material e a mediação entre o contexto político, econômico e cultural com o avanço 

da tecnologia e ciência. Esses fatores interferem na relação educação e trabalho, 

que deveria ser vista como algo inacabado, para promover reflexões e discussões 

mais efetivas, à medida que vai sendo estruturada. 

 

Homens e mulheres, segundo Coelho (2009) aprendem as leis da natureza, a 

dominam e modificam para adequá-las à sua vida. É essa autodeterminação, em 

liberta-se dos limites impostos pela natureza e entender suas necessidades, criando 

seus desejos, que os homens transformam a si próprio. Essa dimensão, aliada ao 

ato de trabalho, envolve uma apropriação criadora e não somente de mera 

repetição. Enquanto sujeitos no e do trabalho, as pessoas podem ser críticas e 
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criarem o contexto do próprio trabalho e das relações humanizadoras, mesmo em 

um ambiente sob a égide e o controle do capital. 

 

Gomes e Marins (2012) contextualizam que no passado o conceito de 

emprego adaptava-se de acordo com as tarefas resultantes das divisões do 

trabalho, mas, com o tempo, os empregos foram ficando escassos e tivemos que 

aprender novas maneiras de trabalhar, adaptando as tecnologias, pois afetam o 

emprego porque muda a execução do trabalho. Essa mudança, ao intelectualizar o 

trabalho, torna o conhecimento matéria prima da educação gerando habilidades de 

argumentar e contra argumentar, em um processo de aprendizagem 

necessariamente contínuo, nesta que é chamada a sociedade do conhecimento. O 

trabalho passou a ser visto como uma dimensão ampla, em que a triangulação 

educação, conhecimento e trabalho potencializa o indivíduo a transformar a si e ao 

ambiente em que vive. Por outro lado, a relação educação e trabalho resultou na 

distribuição desigual do saber, e que criou novas divisões sociais e do próprio 

trabalho, ampliando-se a preparar pessoas tecnicamente aptas para assumir 

posições de alta hierarquia, separando funções intelectuais e instrumentais. E 

quanto maior o avanço tecnológico simplificando e acelerando o processo produtivo, 

mais complexos são os conhecimentos científicos necessários para gerenciar e 

manter este processo.  

 

Analisar as relações de trabalho na perspectiva da formação humana 
pressupõe pensar o trabalho como essencial à vida de todo ser humano. O 
trabalho cumpre uma função evolutiva, embora não linear e não isenta de 
contradições, tanto no âmbito pessoal, quanto no social. Se existem 
dilemas, eles estão aqui; se existem saídas, é, também, no mundo do 
trabalho que iremos encontrá-las (COELHO, 2009, p. 57). 

 

Assim, para atender este novo perfil de trabalhador a educação passou a usar 

um modelo de competências, centrado em habilidades essenciais para o exercício 

do trabalho. Porém, essa adequação não deve atender somente à demanda do 

mercado, a relação entre educação e trabalho deve promover a conscientização e 

autonomia do indivíduo, alinhando o perfil profissional técnico ao humano.  

 

O trabalho e a educação representam fatores importantes para a sociedade, 

essa relação altera a visão que se tem do mundo, e pode ter uma conotação 
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negativa, como alienação e sofrimento, ou positiva, de satisfação e transformação 

de si e de outros. Com intuito de mostrar uma visão, pequena, mostra-se a seguir 

uma pesquisa feita pelo Instituto Brasileiro de Opinião e Estatística - IBOPE, 

chamada "Retratos da sociedade brasileira: educação profissional", realizada em 

2014, que fez uma análise sobre a percepção da sociedade brasileira sobre a 

educação profissionalizante. A pesquisa foi realizada com a utilização de 

questionário, com eleitores de 16 anos ou mais da área em estudo, ambos os sexos, 

totalizando 2002 entrevistas em 143 municípios, e apontou que 1/4 da população já 

frequentou ou frequenta um curso profissional. A principal razão que leva o brasileiro 

a fazer um curso profissional é ingressar mais cedo no mercado de trabalho e as 

maiores dificuldades são a falta de tempo e de recursos financeiros. Cabe ressaltar 

que, 35% continuam trabalhando na área em que fez o curso e 43% da demanda de 

educação profissional é atendida pelo Sistema S. 

 

Gráfico 1 - Instituição onde o curso profissionalizante foi ou está sendo realizado 

 

Fonte: IBOPE, 2014 

 
Os entrevistados tinham que escolher até três opções de motivos de fazer o 

curso, e os principais motivos selecionados foram a ideia de ingressar rapidamente 

no mercado de trabalho, desejo de qualificar-se em determinada profissão e que o 

curso amplia as oportunidades do mercado de trabalho. Variáveis como praticidade, 

objetividade, demanda e custos também aparecem como razões para a escolha do 

ensino técnico.  
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Gráfico 2 - Razões para ter feito ou fazer um curso profissionalizante 

 

Fonte: IBOPE, 2014. 

 

E no quesito inverso, as principais razões para nunca terem frequentado 

cursos de educação profissional são a falta de tempo para estudar, com 40%, outros 

26% pontuam a falta de recurso financeiro para custear o curso e 22% falam sobre a 

falta de interesse e falta de requisito exigidos. Outras variáveis pontuadas foram não 

terem informações sobre curso, optarem por cursos superiores. 
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Gráfico 3 - Razões para nunca terem frequentado cursos de educação profissional 

 

IBOPE, 2014. 

 

Segundo o IBOPE sobre a conclusão do curso também podiam escolher até 

três motivos, o resultado: 90% que ingressam em um curso profissional afirmam 

conseguir concluí-lo, e 10% interromperam o curso. Afirmam que 42% não 

concluíram por problemas financeiros, 33% perderam o interesse na área, 31% 

tiveram dificuldade em conciliar trabalho e estudo e 29% por insatisfação com o 

curso. Dentre os entrevistados que cursa/cursou o ensino profissional (61%) afirma 

trabalhar ou já ter trabalhado na área em que fez/faz o curso profissional e 39% 

dizem nunca ter trabalhado na área de formação profissional. Visando analisar a 

qualidade deste ensino, os entrevistados que frequentam ou frequentaram esta 

modalidade, tinham que dar nota de 0 a 10 sob quatros aspectos: 
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Quadro 1- Avaliação da instituição de ensino profissionalizante frequentada 

 
Público Sistema S Privadas 

Nível dos professores  8,71 9,4 8,71 

Material didático  8,15 8,7 7,36 

Adequação ao mercado de trabalho  8,57 8,3 7,71 

Estrutura física da escola  8,64 8,3 7,64 

 
 IBOPE,2014. 
 

 

A grande maioria das notas foram altas, e entre o Sistema S e a escola 

pública só houve uma diferença maior quanto ao nível dos professores, os demais 

estão bem próximos. Uma coisa que chama a atenção nesta avaliação é a questão 

da estrutura, normalmente é um ponto de maior investimento das escolas 

particulares, no entanto a percepção dos pesquisados aponta o espaço das escolas 

públicas. 

  

A pesquisa afirma que 90% dos brasileiros acham que quem faz um curso 

profissional tem mais oportunidades no mercado de trabalho do que os que não 

fazem nenhum curso, sendo que 72% concordam totalmente com a frase e 18% 

concordam parcialmente. Consideram também que a qualidade dos cursos é 

apontada como ótimo e bom. 

 

Sobre as políticas educacionais, a população brasileira, segundo a pesquisa, 

acredita em uma preocupação maior do governo com a educação profissional do 

que com a educação básica, e que é necessário aumentar a oferta de cursos de 

ensino médio conjuntamente com a educação profissional. Segundo o IBOPE a 

população defende que a política educacional brasileira não deve tratar a educação 

profissional de forma isolada, mas integrada à educação regular. E que é preferível 

fazer um bom curso técnico do que uma faculdade de segunda linha 
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Gráfico 4 - Percepção do brasileiro sobre a educação profissional e a política educacional 

 

 

No geral, a pesquisa mostra que a percepção dos brasileiros sobre o ensino 

técnico é satisfatória, que a maioria das pessoas que fazem um curso 

profissionalizante sente-se melhor preparadas e consideram ter mais oportunidades 

no mercado de trabalho. Fica claro que está percepção não mudou muito ao longo 

dos anos, mesmo com políticas públicas educacionais sendo modificadas, a ideia 

central de preparação profissional e ascensão social ainda continua, com igual ou 

maior teor, desde a fase inicial de aceitação do ensino profissionalizante pela 

sociedade.  

 

O intuito de mostrar esta pesquisa, foi o de apontar um lado simplificado da 

relação educação e trabalho, com a percepção da sociedade com a educação 

profissional, entretanto, afim de evitar reducionismos, como por exemplo, uma visão 

IBOPE, 2014. 
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positiva do resultado, de que um a cada dez estudantes não conclui seu curso 

profissional, quando há indícios de resultados maiores. Ainda que este assunto não 

seja o foco da pesquisa, faz-se necessário instigar sobre o assunto, e levar em 

consideração que a opinião da sociedade, segundo a pesquisa, pode ser está, mas 

devem ser consideradas dimensões históricas, econômicas e sociais bem maiores 

que permeiam a educação profissional. 

 

Percebe-se após a revisão bibliográfica e a pesquisa, que a visão da 

educação técnica melhorou positivamente, no entanto, ainda há uma desconfiança 

quanto seu lado humanizador em meio as exigências do mercado na geração de 

competências e habilidades da força de trabalho. É imprescindível entender o 

percurso da educação profissional e os paradoxos introduzidos pela própria 

educação nessa relação. 

 

1.2 Principais marcos na educação profissional e técnica nacional 

 

Muitos autores afirmam que a educação profissional teve seu início moldado 

de acordo com as diretrizes do capitalismo e das separações claras das classes 

sociais. Segundo Ferreira e Schenkel: 

 

Por muito tempo a herança colonial escravista influenciou pejorativamente 
as relações sociais no Brasil, a visão da sociedade a respeito de educação 
e formação profissional, uma vez que o desenvolvimento intelectual era 
visto como desnecessário para a maior parte da população e a baixa 
escolaridade da massa trabalhadora não era considerada entrave 
significativo à expansão econômica. Esse modo de ver acompanhou e por 
vezes limitou ou impediu o ensino necessário ao avanço industrial e os 
primórdios da formação profissional brasileira registram apenas decisões 
circunstanciais especialmente destinadas a ñamparar os ·rf«os e os demais 
desvalidos da sorteò, assumindo um car§ter assistencialista (FERREIRA E 
SCHENKEL, 2010). 

 

A sociedade brasileira, antes de 1930, não valoriza o trabalho manual, pois 

considerava-o como herança escravista, somente após a regulamentação social e 

trabalhista do governo Vargas é que houve novas formas de valorização do trabalho. 

O ponto mais alto das transformações na educação profissional, por meados de 

1930, segundo Santos (2011), e que afetou todo o sistema educacional, foi o 

crescimento acelerado da demanda social pela educação, ditado pelas 
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necessidades de recursos humanos das empresas. É preciso superar a crise 

provocada pela defasagem de um modelo de educação inadequado para o modelo 

desenvolvido até então, sem deixar de citar sobre a pressão que o sistema escolar 

passou a sentir por sua modernização, com a expansão do capitalismo, o que de um 

lado era exigido pela sociedade em relação à expansão e democratização do ensino 

e, por outro, as pressões da elite em conter esta expansão e manter o caráter elitista 

da educação. Para Azevedo: 

  

 A educação profissional tem um importante lugar na educação. Mas não o 
adquire na medida em que fecha o ser humano numa gaiola de 
constrangimentos e de impossibilidades de manifestação da sua 
humanidade, por exemplo, quando hipervaloriza a aprendizagem da 
manipulação de objetos técnicos e não valoriza sequer a aprendizagem e a 
capacidade de diálogo com os outros sobre os contextos, os objetos, o seu 
uso, as suas finalidades, as influências recíprocas entre as partes e o todo, 
ou seja, sobre um quadro mais vasto de uma aprendizagem tecnológica 
(AZEVEDO, 2009).  

 

Kuenzer (1991) enfatiza que em 1909 a educação para o trabalho era vista 

como um sistema diferenciado e paralelo ao sistema regular de ensino, que facilitava 

o acesso a classe economicamente menos favorecida a cursos de qualificação 

profissional, motivo pelo qual, somado a preocupação do governo em oferecer 

alternativas de inserção no mercado de trabalho aos jovens, o governo federal criou 

os primeiros cursos profissionais através de 19 escolas de aprendizes artífices, 

subordinada ao ministério da agricultura, indústria e comércio. Mas foi na década de 

1940 que a demanda por mão de obra qualificada cresceu e novas leis são 

articuladas para a criação de um sistema profissional para a indústria com a criação 

do SENAI (1942) e para o comércio com o SENAC (1946), ambas custeadas pelas 

empresas e com uma proposta curricular prática para atender suas próprias 

necessidades.  A educação para o trabalho então passa a ser oferecida pelo sistema 

federal e por estas duas instituições privadas, ambas desenvolvidas paralelamente 

ao sistema regular de ensino, situação que não muda com a criação da LDB (1961), 

mesmo incorporando ao sistema regular os cursos técnicos de nível médio com 

equivalência plena entre os cursos propedêuticos e os profissionalizantes. Segundo 

Ferreira e Schenkel: 

 

 
Até a década de 1950, acreditava-se que, através da escola, fosse possível 
a transformação do indivíduo, atrelando a educação à cidadania; mais 
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especificamente, uma tentativa de tornar a escola um mecanismo de 
moralização e civilização do povo. Um amplo projeto civilizatório havia sido 
idealizado e a educação profissional foi considerada frente imprescindível 
desse projeto (FERREIRA E SCHENKEL, 2010). 

 
Existem outros momentos que marcam a evolução da educação profissional 

no Brasil, Wittaczik (2008) propõe um panorama histórico da educação profissional 

organizada na seguinte ordem, mostrada no quadro 02: 

 

Quadro 2 - Síntese do histórico da educação profissional no Brasil 

ANO EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 

 

 

 

 

1909 

O Decreto-Lei nº 7.5662, de 23 de setembro de 1909, sancionado pelo então 
Presidente da República Nilo Peçanha, instituiu oficialmente a educação 
profissional brasileira que, vista como instrumento de capacitação ou 
adestramento para atender ao crescente desenvolvimento industrial e ao 
ciclo de urbanização, tinha caráter assistencialista 3  em relação à massa 
trabalhadora. 

Ocorreu a criação de 19 Escolas de Aprendizes Artífices, difundidas com o 
intuito de preparar gerações vindouras para a continuidade dos ofícios, 
suprindo, assim, o mercado produtivo, dominado pela burguesia emergente, 
formando profissionais advindos das camadas pobres da população.  

O ensino profissional foi delegado ao Ministério de Indústria e Comércio. 

 

1910 

Foram ofertados cursos de tornearia, mecânica e eletricidade, além das 
oficinas de carpintaria e artes decorativas ministradas nas 19 Escolas de 
Aprendizes Artífices. 

 

 

1930 

Ocorreu a instalação de escolas superiores para formação de recursos 
humanos necessários ao processo produtivo (início da Industrialização do 
Brasil).  

A partir da década de 1930, o ensino profissional se expandiu no Brasil, 
incluindo, em seu público-alvo, ricos e pobres. 

 

 

1937 

 A Constituição de 1937 fez menção às escolas vocacionais e pré-
vocacionais como dever do Estado, a quem competia, com a colaboração 
das indústrias e dos sindicatos econômicos, criar, na esfera de sua 
especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus 
operários e associados. 

 

1940 

Amplitude de atendimento: criação das instituições responsáveis pela 
formação de mão de obra para os dois principais pilares da economia: a 

                                                           
2  Segundo o Decreto-Lei 7.566, de 1909, era necessário não só capacitar os filhos dos 

desfavorecidos da fortuna com indispensável preparo técnico intelectual, como também fazer com 
que adquirissem hábitos de trabalho profícuo, o que os afastaria da ociosidade, escola do vício e do 
crime, sendo esse um dos deveres do Governo, com vistas a formar cidadãos úteis à Nação 
(BRASIL, 1909). 
3 Segundo o parecer 16/99, do CNE, a educa«o profissional deveria ñamparar as crianas ·rf«s e 

abandonadasò, diminuir ña criminalidade e a vagabundagemò e favorecer ños ·rf«os e desvalidos da 
sorteò (BRASIL, 1999).  
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Indústria e o Comércio.  

Surgimento do chamado Sistema S4. 

 

1942 

Criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial ï SENAI (S 
pioneiro).  

Criação da lei Orgânica da Educação Nacional do Ensino Secundário. 

1943 Criação da Lei Orgânica da Educação Nacional do Ensino Comercial. 

 

 

1946 

Criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), do 
Serviço Social do Comércio (SESC) e Serviço Social da Indústria (SESI).  

Criação da Lei Orgânica da Educação Nacional do Ensino Primário, Normal e 
Agrícola. 

 

 

1990 

Criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), do Serviço  

Nacional do Transporte (SENAT)5, do Serviço Nacional de Apoio ao  

Cooperativismo (SESCOOP) e do Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e 
Média Empresa (SEBRAE). 

 Fonte: Wittaczick, 2008. 

 

Cordão (2008), por sua vez, afirma que a educação profissional era vista 

como desnecessária e, depois, como assistencialista, ao preparar operários, a partir 

de ñdesvalidos da sorteò, para o trabalho. O que ocorreu pelo menos até a primeira 

LDB (1961) que conseguiu equiparar o ensino profissional ao técnico, buscando 

reduzir a dualidade entre as classes sociais ao acesso a este tipo de educação. 

Dentre as várias reformas da LDB, a de 1971 foi importante por universalizar e 

implantar a educação profissional técnica no ensino médio, contudo, criando uma 

falsa imagem da formação profissional como fator certo para o emprego, o que 

aumentaria a procura do ensino técnico para uma formação que ajudasse no 

levantamento de recursos para depois investir na educação superior. Essa era a 

situação da educação profissional brasileira, principalmente a técnica, quando 

iniciaram-se os debates para uma nova reforma da LDB, sancionada em 20 de 

dezembro de 1996, que iniciou os novos rumos da educação profissional técnica e 

superior no Brasil. O compromisso da escola técnica passará a ser com o 

desenvolvimento das pessoas para o exercício da cidadania e para o trabalho, em 

condições de desenvolver um trabalho profissional competente.  

 

                                                           
4 As escolas do Sistema S são financiadas e geridas pelos empresários por via de recolhimento de 

1% sobre a folha de salários e fiscalizadas pelo Poder Público. Representantes dos governos federais 
e estaduais fazem parte de todos os conselhos deliberativos, e o Tribunal de Contas da União 
examina a aplicação dos recursos de todo o Sistema S. 
5
 Desmembrado do SENAI para dar conta da mão de obra do setor de transportes terrestres. 
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Quadro 3 - Outros marcos importantes na história da educação no Brasil 

ANO EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

2007 Criação do Brasil Profissionalizado 

2008 Criação dos institutos federais de Educação Profissional 

2009 Sistema Nacional de informações da Educação Profissional e Tecnológica 
(SISTEC) 

2011 até 
atual 

Criação da rede e- tec Brasil ofertando cursos técnicos na modalidade a 
distância. 

Criação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC) 

A autora, 2015. 

 

Para Frigotto (2010) a educação no Brasil, em todas suas modalidades, tem 

sido tratada equivocadamente por não ser considerada como constituída e 

constituinte de um sistema posto por divisões de classes desiguais e marcas 

históricas específicas. Equívoco causado por diferentes concepções educacionais: a 

iluminista, a educação é tida como elemento libertado da ignorância e integrado à 

cidadania, no economicismo difundida como capital humano e produtora de 

competências e nas visões reprodutivistas, reduzida a uma força unidimensional do 

capital, todas ligadas as relações de poder de uma história social complexa e 

contraditória: 

 

Atualmente, as instituições educacionais brasileiras que atuam nesta 
modalidade de ensino enfrentam grandes desafios para formar um perfil 
profissional capaz de responder às características específicas impostas 
pelas grandes transformações na prática social do trabalho. Não sendo 
possível, neste contexto, olhar a educação profissional como simples 
instrumento de política assistencialista ou linear ajustamento às demandas 
do mercado de trabalho, mas sim como importante estratégia para que os 
cidadãos tenham efetivo acesso às conquistas científicas e tecnológicas da 
sociedade. Impõe-se a superação do enfoque tradicional da formação 
profissional e seu caráter discriminatório, baseado apenas na preparação 
para execução de um determinado conjunto de tarefas (VIAMONTE, 2011). 

 

Em sua trajetória a educação profissional no país, segundo Ferreira e 

Schenkel (2010), sempre foi direcionada para o mercado de trabalho e suas políticas 

públicas baseadas em uma dualidade, que aos poucos foi sendo trabalhada a partir 

da década de 50, entre uma educação para os desfavorecidos e outra para os bem 

sucedidos. Afirmam que esse direcionamento, do ensino profissionalizante ao 
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mercado de trabalho, permanece até hoje, juntamente com os desafios acumulados 

ao longo dos anos que devem ser superados, como a dualidade da educação 

brasileira. 

 

Considerando toda essa complexidade até aqui apresentada, faz-se 

necessário um pequeno levantamento sobre as relações de poder que envolvem a 

educação e as políticas públicas, buscando identificar como elas se correlacionam e 

os impactos que causam neste processo de pensar educação e trabalho. 

 

1.3 A correlação das políticas públicas educacionais e a educação profissional 

técnica 

  

Freire (2001) declara que todo ato educativo é um ato político e para isso é 

preciso compreender a luta de classes, a demarcação de espaços e dos conteúdos 

da educação para assumir sua politicidade e não ter a escola como um espaço 

neutro, em que os alunos são vistos como aprendizes e seres humanos acabados. A 

educação é a base para formar cidadãos autônomos, críticos e conscientes da 

realidade circundante, para uma compreensão mais ampla do seu papel na 

sociedade e da sua participação na construção dessa. A aprendizagem tem papel 

significativo para que o sujeito participe ativa, cidadã e democraticamente da vida 

social, econômica e política.  

 

Fagundes (2012) afirma que estamos em um modelo de desenvolvimento 

informacional, em que as informações são mais amplas e rápidas para todos os 

setores e defende que gerar trabalho e renda, combater a desigualdade social, lutar 

por justiça, formar e promover a identidade cultural da comunidade são algumas 

atribuições que são esperadas do 1º setor, mas que empresas ou 3º setor também 

compartilham estas responsabilidades. A educação profissional, nesse sentido, 

deve, além da preparação para o mundo do trabalho, considerar a formação integral 

do aluno, baseando-se em discutir valores e atitudes importantes ao seu 

desenvolvimento individual e social. 

 

Com o decorrer das últimas três décadas, identifica-se uma mudança no papel 

do Estado e na sua atuação no cenário da educação com relação à sua 
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centralidade, que demonstra um enfraquecimento, mas não o completo afastamento 

desta posição. Observa-se ainda o aparecimento de novos interlocutores e parceiros 

de mercado, como as organizações e a sociedade civil, que fazem da Educação e 

das políticas públicas um cenário propício a um processo dinâmico e complexo, 

envolvendo forças políticas, governos, legislações, responsabilidades, interesses, 

cultura, gestão escolar, gestão democrática e outras numerosas variáveis. 

 

A LDB (1996) estabeleceu em seu artigo 39º que a educação profissional 

deve ser integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à 

tecnologia, conduzindo ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida 

produtiva. Um novo olhar ao que não era reconhecido ou valorizado. Apesar das 

controvérsias na educação profissional, em 2004 é criado o Decreto nº 5.1546 para 

regularizar e estabelecer novas diretrizes para a educação profissional. Que antes 

era definida por três níveis, sendo o primeiro a educação básica, destinado à 

qualificação e reprofissionalização de trabalhadores, independente de escolaridade 

prévia; o segundo, técnico, destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos 

matriculados e egressos do ensino médio e o terceiro tecnológico, correspondente a 

cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino 

médio e técnico. Com o novo decreto em seu Art. 1º fica definido que a educação 

profissional será desenvolvida por meio de cursos e programas de: 

 

I. Qualificação profissional, inclusive formação inicial e continuada de 

 trabalhadores; 

II. Educação profissional técnica de nível médio;  

II. Educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação. 

 

Outra mudança significativa neste mesmo decreto está no Art. 2º, em que são 

citadas as premissas da educação profissional: 

 

I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-

 ocupacional e tecnológica; 

                                                           
6
 Decreto nº 5.154 de 23 de julho de 2004. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-

2006/2004/decreto/d5154.htm 
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II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e 

 da ciência e tecnologia; 

III - a centralidade do trabalho como princípio educativo;  

IV - a indissociabilidade entre teoria e prática.   

 

Em 2004 também é aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE) pela Lei 

nº 13.055, que estabelece diretrizes, metas e estratégias decenais das políticas em 

educação, e contabilizando, este ano de 2015 estamos tramitando pelo segundo 

PNE7. Sua existência é determinada pelo artigo 214 da Constituição Federal (1988) 

que afirma: 

 

A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com 
o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de 
colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 
em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a: I -  erradicação do analfabetismo; II -  universalização do 
atendimento escolar; III -  melhoria da qualidade do ensino; IV -  formação 
para o trabalho; V -  promoção humanística, científica e tecnológica do País; 
VI -  estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto interno bruto.  

 

Destaca-se a importância de políticas públicas educacionais não só como 

instrumento de regulação social, mas como uma proposta de mitigação do 

capitalismo, das divisões sociais e do aumento da gestão democrática na intenção 

de melhorar a qualidade da educação. A educação deve ser compreendida como 

forma de intervenção para contribuir na formação de um cidadão mais crítico e 

participativo, considerando e validando suas opiniões no processo legítimo de 

democracia tendo cuidado para que a concepção das leis esteja de acordo e 

harmônica com os interesses de todos. 

 

O Parecer CNE/CEB 04/998, que institui as diretrizes curriculares nacionais 

para a educação profissional de nível técnico integrada às diferentes formas de 

educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, com objetivo de garantir aos 

cidadãos o direito à aquisição de competências profissionais que os tornem aptos 

                                                           
7
PNE 2014/2024. Disponível em> http://pne.mec.gov.br/conhecendo-o-pne. Acesso jan/2016. 

8
 Resolução CNE/CEB nº 04/99 disponível 

em:http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/RCNE_CEB04_99.pdf> Acesso em mai. 2015. 
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para a inserção em setores profissionais nos quais haja utilização de tecnologias. 

Define ainda alguns princípios norteadores da educação profissional de nível técnico 

como:  

 

I - independência e articulação com o ensino médio;  

II - respeito aos valores estéticos, políticos e éticos;  

III - desenvolvimento de competências para a laborabilidade;  

IV - flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização;  

V - identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso;  

VI - atualização permanente dos cursos e currículos;  

VII - autonomia da escola em seu projeto pedagógico.  

 

Na Educação Profissional dois direitos fundamentais são contemplados: o 

direito à educação e o direito à profissionalização, essa concepção ampla e moderna 

da LDB (2008) favorece o caminhar para reflexão sobre soluções iniciais para 

resolver os problemas educativos do país. Propõe também que a educação 

profissional pode acontecer com o ensino regular, que o conhecimento adquirido e a 

experiência profissional devem ser reconhecidas e avaliadas no processo de 

aprendizagem, com direito a certificado nacional quando registrados, e a oferta de 

cursos regulares especiais abertos à comunidade, considerando não só o nível de 

escolaridade, mas à capacidade de aproveitamento: 

 

A educação profissional e tecnológica, em termos universais, e no Brasil em 
particular, reveste-se cada vez mais de importância como elemento 
estratégico para a construção da cidadania e para uma melhor inserção de 
jovens e trabalhadores na sociedade contemporânea, plena de grandes 
transformações e marcadamente tecnológica. Suas dimensões, quer em 
termos conceituais, quer em suas práticas, são amplas e complexas, não se 
restringindo, portanto, a uma compreensão linear, que apenas treina o 
cidadão para a empregabilidade, nem a uma visão reducionista, que 
objetiva simplesmente preparar o trabalhador para executar tarefas 
instrumentais. No entanto, a questão fundamental da educação profissional 
e tecnológica envolve necessariamente o estreito vínculo com o contexto 
maior da educação, circunscrita aos caminhos históricos percorridos por 
nossa sociedade (SETEC, 2004). 

 

Um outro marco na educação profissional foi a Lei nº 12.513 de 26 de outubro 

de 2011 criado pelo governo federal com o objetivo de ampliar as oportunidades 

educacionais de formação profissional com o Programa Nacional de Acesso ao 
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Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), a ser executado pela União, por meio de 

programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira. O ministério da 

educação explica que as iniciativas do Pronatec são a expansão da rede federal de 

educação profissional, científica e tecnológica; o programa Brasil Profissionalizado 

ampliando a integração entre educação técnica e ensino médio pelas redes 

estaduais; a Rede E-tec Brasil com cursos técnicos, de formação, inicial e 

continuados na modalidade a distância e gratuita; o acordo de gratuidade com os 

Serviços Nacionais de Aprendizagem SENAI, SENAC, SESC e SESI com vagas 

gratuitas, subsidiadas pelas empresas constituintes do sistema e pelo governo, a 

pessoas de baixa renda, estudantes e trabalhadores, e a Bolsa formação com 

cursos técnicos para quem concluiu e está cursando o Ensino Médio. 

 

O Pronatec surge da intenção para aumentar a oferta de cursos 

profissionalizantes e possibilitar a inserção no mercado de trabalho com maior 

qualificação e melhoria socioeconômica, porém muitos críticos políticos, 

educacionais  e da sociedade mostram-se preocupados com uma base educacional 

fragilizada, que mistura perfis diferentes, do aluno frequente no sistema escolar 

daquele que está a muito tempo fora deste contexto, dá falta de ações preparatórias 

para resgatar conceitos antes de entrar no curso, este e outros fatores podem 

comprometer a qualidade deste programa escolar.  

 

Paschoal (2015) afirma que muitos ingressantes no Pronatec não possuem 

uma base sólida de conhecimentos básicos para acompanhar os conteúdos dos 

cursos ofertados. Alguns, independente da faixa etária, pelo mau aproveitamento em 

sua formação escolar, por parte do aluno e/ou pela escola, e outros, devido ao longo 

tempo afastado da escola, acabam por se julgarem incapazes e abandonam o curso. 

Diante disto reconhece-se a necessidade de criar ações que minimizem esses 

problemas e que promovam uma readaptação para minimizar as causas da evasão 

neste programa. 

  

Costa (2014) relata sobre a dificuldade de dados oficiais sobre os motivos de 

evasão do Pronatec, sendo que os dados que se tem é um índice de 12,8% dos 

cursos do Pronatec, e, em sua reportagem, artigo escrito para a BBC Brasil sobre 

evasão dos cursos do Pronatec, recolheu-se informações de algumas faculdades 
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privadas, que consideram cinco possíveis causas para a evasão dos cursos técnicos 

do Pronatec como: o aluno não conseguir acompanhar os conteúdos dos cursos 

devido a deficiências básicas do ensino médio ou de estarem fora da escola há 

muito tempo, dificuldades em conciliar o curso com trabalho, falta de 

comprometimento e dificuldade para pagar pelo transporte para frequentar os 

cursos. 

 

Não podemos esquecer de outro desconforto: a viabilização destes cursos 

tanto em redes públicas como privadas. Frigotto9 (2014) apõe que o programa virou 

um ñcaça-níquelò para faculdades privadas, que não têm nenhuma tradição em 

cursos técnicos, mas que percebem uma forma de ganhar dinheiro com tais 

programas. Esta demanda maior por oferta de cursos profissionalizantes também 

não contempla a todos e não resolve o problema de falta de mão de obra capacitada 

no país.  Segundo o MEC entre 2011 e 2014 foram 8,1 milhões de matrículas 

realizadas, sendo 5,8 em cursos de formação inicial e continuada e 2,3 milhões em 

cursos técnicos, em 77% dos municípios brasileiros. Atualmente, este programa 

sofre cortes e provavelmente diminuirá o número de vagas prometidas, pelos órgãos 

responsáveis, de chegar até 12 milhões de matrículas. 

 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimento de Ensino 

(CONTEE)10  (2011), entidade que congrega os trabalhadores em educação que 

trabalham no setor privado de ensino, entende que o PRONATEC é um projeto 

privatista. Pontua outros fatores que descaracterizam o programa, como cursos 

ofertados em escolas privadas, uma vez que deveriam ser ofertados somente em 

instituições públicas, a falta de controle efetivo com o Sistema S, a falta de 

referencial teórico e currículo para orientar o programa, a falta de um controle sobre 

as maneiras que serão avaliados os cursos e as instituições participantes, e uma 

educação profissional e tecnológica de qualidade, com formação ampla e não 

apenas voltada à empregabilidade. Para o autor:  

                                                           
9
 Gaudêncio Frigotto, educador da área de Educação. Trecho de entrevista disponível em: 

http://portal.andes.org.br/andes/print-ultimas-noticias.andes?id=6886. 
 
10  

CONTEE - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimento de Ensino. 

Posicionamento sobre o projeto de Lei 1209/2011. Disponível em: 
http://www.contee.org.br/noticias/contee/docs/PRONATEC.pdf Acesso em junho de 2015. 

  

http://www.contee.org.br/noticias/contee/docs/PRONATEC.pdf
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[...] o Programa reforça a falsa ideia da relação entre qualificação 
profissional e empregabilidade, de educação profissional como um apêndice 
à educação propedêutica e de educação profissional como uma educação 
apenas para o exercício das habilidades específicas para a execução de 
função em empresas produtivas e de serviços ï reforçando, por fim, uma 
visão reacionária, restrita e tecnicista de educação profissional. (CONTEE, 
2011) 

 

É imprescindível a existência de um ambiente que articule os alunos, 

professores, pais e comunidade para a devida compreensão da educação como 

uma forma de intervir no mundo, sendo que toda pessoa tem poder, consciente ou 

não, de intervenção no contexto do qual faz parte. A educação deve ser vista como 

um direito, todos são responsáveis por ela, inclusive a comunidade. Por isso deve-se 

articular a criação de um poder social para manter qualquer agência reguladora 

focada nos interesses válidos da sociedade. Caso contrário, há chances de um ciclo 

de quem ñgrita maisò ou tem maior esclarecimento dos processos políticos leva 

vantagem neste jogo de interesses.  

 

Para Freire (1992), a prática política que se funde em uma concepção 

mecanicista e marcada como histórica, nunca contribuirá para minimizar os riscos de 

desumanização do indivíduo. É preciso promover uma luta política para ter uma 

transformação no mundo ou não será alcançado o sonho pela humanização da 

educação, da qual a efetivação é realizada sempre por processo, sempre devir, que 

passa pela ruptura das amarras reais, concretas, de modo político, econômico, 

social, ideológica entre outros meios que condena à desumanização. Segundo 

Freire (1992) " o sonho é assim, uma exigência ou uma condição que se vem 

fazendo permanente na história que fazemos e que nos faz e refaz". 

 

A escola técnica é complexa e compreende múltiplas singularidades, que 

precisam ser levadas em consideração na elaboração não só das políticas, como 

também nas propostas pedagógicas, nos currículos e no processo de ensino 

aprendizagem como um todo, para que sejam considerados como um segmento 

social portador de direitos e protagonistas do desenvolvimento nacional. Mesmo no 

contexto atual ainda existem desafios antigos, como o de humanizar o ensino 

técnico, tendo um fluxo de reflexões e canais de comunicações contínuos e 

assertivos, que viabilizem não só a aprendizagem como a criação de condições 

favoráveis ao empoderamento. Tesser e Oliveira (2010) enfatizam que as políticas 
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públicas têm como pano de fundo sistemas sociais, econômicos e políticos que 

assolam o país, e mesmo que possam contribuir para criar alternativas de 

enfrentamento do desemprego, baseados naquelas dos cursos profissionalizantes, 

não são capazes de combater as contradições da realidade social, nem da geração 

de renda e emprego.  

 

Segundo Parente et al. (2015, p.252) o estado moderno atribui às instituições 

de ensino a função social de formar profissionais capazes de utilizar a tecnologia e a 

informação para dar continuidade à produção com inovação e qualidade, atendendo 

ao modelo de uma sociedade competitiva e consumista. As políticas públicas 

educacionais, neste sentido, precisam ser construídas considerando formar pessoas 

para aprender a aprender e serem capazes de lidar com o avanço tecnológico. 

 

Não foi objetivo aqui tratar de todas as políticas educacionais mas, faz-se 

necessário corroborar um pouco as políticas públicas na educação profissional 

técnica para entender seus impactos, fragilidades e os desafios a serem superados 

ou minimizados para a efetivação da educação humanista no ensino técnico. Diz 

Freire (1992) que a educação deveria ser encarada como geradora do homem, é a 

educação validando sua função social pela transformação do indivíduo em um ser 

autônomo, buscando diversas formas de ensino aprendizagem, em um processo de 

construção progressivo para a humanização.  

 

A história da educação profissional brasileira apresenta percursos e 

trajetórias, que segundo Ferreira e Schenkel (2010), evoluem e retrocedem em suas 

rupturas, em busca de suas próprias configurações de organização do ensino. 

Desafio grande diante das condições e principais ações do governo, que 

caracterizam os processos de relações sociais evidenciando a educação como um 

instrumento empregado para reforçar e ocultar contradições e dualidades distintas 

do sistema educacional nacional, e ao distribuir de forma desigual, as condições de 

acesso às bases do conhecimento que indicam o trabalho como princípio educativo. 

Que por nós pode ser visto, sendo o trabalho como princípio formativo, por 

acreditarmos que as pessoas podem se encontrar no trabalho, e que o trabalho 

pode ser fonte de abertura de perspectivas de vida. Os autores ainda pontuam: 
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Trata-se então de considerar o ensino técnico como um segmento que vem 
sendo afetado pelo caráter desenvolvimentista da sociedade brasileira e na 
complexa relação escola trabalho, o que pode significar, por exemplo, que a 
distinção social e não o trabalho se torna princípio educativo (FERREIRA e 
SCHENKEL, 2010). 

 

Compreender as transformações da educação técnica ajuda a estabelecer 

ligações entre a educação humanista e suas influências e adequá-las à formação de 

uma nova perspectiva do ensino profissional técnico. No intuito de compreender a 

construção desta progressão, apresenta-se a seguir algumas considerações 

relevantes sobre os princípios da educação humanista. 
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PARTE 02 - ALGUNS PRESSUPOSTOS DA EDUCAÇÃO HUMANISTA E DA 

EDUCAÇÃO SOCIOCOMUNITÁRIA 

 

Este capítulo versará sobre a educação humanista e educação 

sociocomunitária, contextualizando sua origem, evolução, algumas abordagens e 

princípios educacionais que podem incidir sobre a educação profissional técnica. 

 

2.1 Reflexões sobre a construção da educação humanista 

 

Coelho (2009, p. 16) afirma que a " educação, em todas as suas dimensões e 

espaços, é vista como um processo social formador de todas as dimensões do ser 

humano", sendo assim, para avançarmos na efetivação e na construção de um 

modelo educacional assertivo, transformador e humano, é necessário identificar, nas 

práticas da educação profissional técnica, as razões do seu engessamento, reunindo 

informações para mais bem promover sua ruptura. 

 

Frigotto (1996, p.92) enfatiza que " a partir de uma perspectiva produtivista e 

unidimensional, os conceitos de formação, qualificação e competência vêm 

subordinados à lógica restrita de produção". Tesser e Oliveira (2010), por sua vez, 

pontuam que a educação profissional atende às várias exigências do mercado de 

trabalho e de seu modo de produção vigente, adequando seus conteúdos para 

preparar o indivíduo a ser qualificado para explorar ou ter sua mão de obra 

explorada. Ainda que haja o objetivo de preparar para a cidadania, quando o foco 

está no alinhamento para a continuidade do modo de produção capitalista, está 

longe de contribuir para a transformação social, sendo vista como uma mercadoria.  

 

Segundo Souza (2013), tanto o ensino técnico como o tecnológico 

representam grandes avanços na educação do país, porém, a estrutura do ensino, 

de forma pouco crítica e muito fragmentada, deixa a desejar por não promover uma 

integração maior entre vida, sociedade e trabalho, possibilitando uma melhor 

preparação não só para as questões profissionais. Ainda que a vida de muitas 

pessoas aconteça em ambientes de trabalho, o mercado não deve ser o foco, pois 

suprir somente as necessidades desse é atestar uma educação-mercadoria. 
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A educação tem como fator principal educar, não só em relação ao 

conhecimento técnico, mas também no sentido de analisar e distinguir o certo do 

errado e compreender que nossas ações definem nossos comportamentos, e 

refletem concepções diversas sobre a sociedade, de acordo com os valores de cada 

um. Compreender o comportamento humano e as relações sociais podem ser 

descritas com alusão ao comportamento recíproco das partes envolvidas e as 

concepções por elas percebidas. Bandura (2008) diz que as pessoas são produtos e 

produtoras do ambiente em que vivem, segundo suas crenças de eficácia pessoal, 

delegada ou coletiva, buscando alcançar resultados com iniciativas 

interdependentes, mas trabalhando em conjunto para garantir o que não conseguem 

sozinhas. 

 

 Aprender é compartilhar os conhecimentos, construir uma teia de saberes 

provenientes de diversas maneiras, como os saberes apreendidos na infância, 

transmitido por gerações, experiências próprias, narrativas, meio em que se vive, 

entre outros. Por isso é importante, que no processo de ensino aprendizagem, 

docentes e discentes encontrem modos para apreender, compartilhar e entender a 

leitura do entorno social, a fim de conseguir empatia, melhor adaptação ao meio, 

reflexões e decisões individuais e coletivas mais assertivas em meio a tantas teorias 

e práticas da educação profissional técnica. Segundo Souza (2013) o grande 

objetivo da educação é " preparar a pessoa para vida pessoal e social, para a 

dignidade de vida com qualidade de vida e não educá-la para a submissão e para 

uma transformação do humano em coisa, em produto". 

 

A ênfase do trabalho como princípio educativo não surge com as demandas 
do industrialismo, com a preocupação em preparar o trabalhador, nem 
apenas destacar as dimensões educativas referidas à produção e às suas 
transformações técnicas. Situa-se em um campo de preocupações com os 
vínculos entre a vida produtiva e a cultura, com o humanismo, com a 
contribuição histórica do ser humano, de sua formação intelectual e moral 
(VIAMONTE, 2011). 

 

Essas percepções podem auxiliar a executar e organizar a escolarização 

profissional como um sistema social, onde os docentes devem atuar como um grupo 

efetivo, analisando e propondo perspectivas, habilidades e atividades diferenciadas 

para desenvolver conhecimentos técnicos e ir mais além, ao estimular autonomia e 

inquietação para o desenvolvimento humano.  São inúmeras as interpretações sobre 
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a contribuição do humanismo para melhorar o processo educacional, e para 

começar essas reflexões é preciso entender como se deu sua concepção.   

 

Abbagnano e Vidslberghi (1992, tradução nossa11) afirmam que o período 

compreendido entre os séculos XV e VII foi conhecido como renascimento ou 

renascença, mas sem a ideia do termo de ñretornar para o velhoò, e sim significando 

um conjunto de criações originais na arte, na cultura, na política e nos costumes, 

que permitiria estudar e analisar os textos históricos para uma nova consciência 

histórica, dando lugar ao homem progressivo que se realiza pela construção do 

progresso histórico e educação, ao invés do renascimento, lutando contra o homem 

estático e inalterável, desencadeou outro movimento, chamado humanismo, que se 

origina com João Salisbury, Dante Alighieri, Francisco Petraca e entre suas ideias, 

sobre uma reforma do homem, busca de justiça e uma nova era. Mas é na Itália que 

                                                           
11

 Por lo tanto, había que volver a las fuentes de la cultura y mediante el contacto directo y vitalizador 
con éstas cobrar el vigor necesario para una obra cultural que fuese creadora y no pura repetición. 
Por ello, a la actitud humanística la caracterizan, por un lado, la exigencia filológica de estudiar con 
cuidado los textos originales, y por el otro, una nueva conciencia histórica, ante la cual el hombre no 
es ya expresión estática de una especie inmutable, sino progresiva construcción histórica que se 
cumple mediante el progreso y la educación. Por lo demás, el humanismo no es sino un momento, o 
por mejor decir, un aspecto de ese fenómeno más vasto que denominamos Renacimiento. Con este 
término indicamos no ya un regreso a lo antiguo, sino un conjunto de creaciones originales en el 
campo artístico-cultural, así como también en los de las costumbres y la política. 
[...] En Dante Alighieri la idea de ñrenacerò tiene un significado religioso, moral y civil que no se aparta 
en lo más mínimo de los esquemas caros al Medievo. [...] Dante está vivo y deberá manifestar su 
visión al regresar entre los vivos, a fin de que los hombres repitan con él su trayecto y al hacerlo se 
renueven en su compañía. El renacer del mundo contemporáneo; he ahí lo que Dante espera de su 
obra poética. Y ese renacer es una vuelta a los orígenes. La Iglesia debe renovarse retornando a la 
austeridad primitiva, según la admonición y el ejemplo de Santo Domingo y San Francisco. El Estado 
debe recobrar la paz, la libertad y la justicia que eran las prerrogativas del imperio de Augusto. [...] 
[...]Francesco Petrarca (1304-1374), espera y anuncia el nacimiento de una nueva era. En la canción 
al Spirito gentile (sin importar a quién la haya dedicado) espera que Roma sea llamada nuevamente a 
su ñantiguo viajeò y recobre el pasado esplendor (ñRoma mia sard ancor bellaò). En su poesia 
reaparece a menudo el motivo de una vuelta a la edad áurea del mundo, es decir, a la edad de la paz 
y la justicia. Sus obras en latín están esencialmente destinadas a justificar esta esperanza. Petrarca 
quiere descubrir en los personajes de la Antigüedad, ora representándolos poéticamente en el Africa, 
ora evocándolos históricamente (De viris ilustribus, Rerum memorandarum libri), aquella humanizas 
que es la norma y el ideal educativo del hombre. 

[...] El primer gran florecimiento del humanismo fue en Italia. Siguiendo a Petrarca, los humanistas 

convienen en admitir un acuerdo sustancial entre la sabiduría clásica y la sapiencia cristiana, entre la 
filosofía griega y las enseñanzas del Evangelio y los Padres de la Iglesia, sobre todo San Agustín. 
Este acuerdo es uno de sus temas favoritos; pero al mismo tiempo insisten sin excepción en la 
libertad, la dignidad y el valor del hombre en cuanto tal. Reafloran en sus obras temas antiquísimos 
de la tradición cristiana. ¿Cómo se compadece la libertad del hombre con la providencia, la 
presciencia y la gracia divinas? Las soluciones que se dan a estos viejos problemas nada tienen de 
original: repiten las viejas fórmulas. Pero lo nuevo es el objetivo por el que se debaten los problemas 
mismos, y que no es otro que el de dar nuevamente al hombre la conciencia de la propia libertad, de 
la propia autonomía ante el mundo y ante Dios. [...] 
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o humanismo aflora, há um acordo substancial da sabedoria clássica e sabedoria 

cristã, entre filosofia grega e os ensinamentos do Evangelho e os Padres da Igreja, 

especialmente Sto. Agostinho.  

 

Os autores ainda falam em seu capítulo sobre os principais humanistas 

italianos, entre 1331 a 1522, aqui apenas citados, como Coluccio Salutati, Gianozzo 

Manetti, Leonardo Bruni, Lorenzo Valla, Leon Battista Alberti, Vittorino Rambaldoni 

da Feltre e Mateo Palmieri que defendiam ideias como não deixar de lado liberdade, 

dignidade e valor do homem como tal, autonomia perante o mundo e perante Deus, 

revalorização do prazer, dignidade e elogios de vida ativo, entre outros. O fato 

propulsor na Itália ao humanismo foram os movimentos contínuos de forças sociais, 

a burguesia e a política que, favoreceram a defesa de consciência cidadã livre com o 

retorno à leitura dos autores clássicos, ignorando os comentários de outrem e 

interpretando uma nova visão de mundo. 

 
A origem da educação humanista foi iniciada por muitos autores, nos tempos 

da Atenas clássica, seguindo pela antiga Roma e Europa, até seu total 

reconhecimento atual. Gadotti (2003, p. 62), sobre o renascimento do humanismo, 

destaca Vitorino da Feltre, humanista italiano, que propunha uma educação 

individualizada, o autogoverno dos alunos e a emulação; Erasmo Desidério, 

humanista holandês que renovou partes das vertentes humanista a favor da 

educação literária, pregava que o homem distinguia  claramente o bem e o mal e 

tinha o livre-arbítrio no pensamento religioso e na opção moral; François Rabelais, 

francês, médico e frade franciscano, criticou excessivamente o formalismo da 

educação escolástica e pregava que a educação devia primeiro cuidar do corpo, da 

vida, da higiene e devia ser alegre e integral, valorizava a cultura popular. Michel de 

Montaigne, francês, valorizava que a criança deveria aprender o que terão de fazer 

quando adultos, interesses que formam e desenvolvem os homens.  

 

O Humanismo, ao longo da história, difunde-se a partir do Renascimento, mas 

segundo Luz (2015), o indício vem desde a Idade Antiga com a invenção da escrita, 

na Idade Média, com a figura do clero valorizando o espírito e repugnando o prazer 

material e, na Idade Moderna, com a valorização do homem. Destaca ainda outros 

pensadores: 
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Na Idade Contemporânea, surgiu a corrente existencialista, onde se 
questionava o sentido da vida humana, principalmente no período pós-
guerra. Destacaram-se Nietzsche que via o sofrimento como inerente ao ser 
humano. Heidegger defendia que o ser está aí e deve encontrar um 
significado. Gabriel Marcel refletiu sobre a relação entre ter e ser. Jean Paul 
Sartre discorreu sobre o significado do ser e do nada. Outros pensadores 
humanistas como Carl Roger e Alexandre Neill defendem que o 
aprendizado acontece somente quando o conteúdo tem sentido para a vida 
do estudante. O humanismo positivo surge, após as duas grandes guerras 
com o pensamento de que existe bondade no ser humano e este é capaz 
de superar. Paulo Freire foi um dos representantes desse pensamento no 
Brasil, ensinando a partir da realidade do aluno para este se libertar da 
ignorância para transformar a sociedade. Mesmo com a problemática da 
desigualdade, há esperança (LUZ, 2015). 

 

Aloni (2011) contextualiza que por um período de 2500 anos, a tradição 

humanista tem oferecido vários modelos e existe um consenso amplo em relação 

aos objetivos éticos, pedagógicos e aos meios para adquiri-los e que é essencial 

para a educação humanista "priorizar o valor da dignidade humana - incluindo a 

liberdade de pensamento, autonomia moral e autenticidade pessoal - acima de 

quaisquer outros valores religiosos, nacionalistas, econômicos ou ideológicos".  
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Quadro 4 - Abordagens da educação humanista 

 

Adaptado de Aloni (2009). 

 

Nos discursos clássicos, considerando diferentes proporções e ênfases de 

tradições, Aloni (2009) diz que o humanismo é visto como justiça, humanização, 

harmonia, mente aberta na reflexão sobre caráter, amabilidade, benevolência e 

responsabilidade social. E nos discursos modernos adiciona-se imaginação criadora, 

respeito pela pessoa, empatia, cidadania democrática, ética global, multiculturalismo 

e responsabilidade ambiental. Mesmo com discursos diferentes, um completa o 

outro, e fica claro o esforço e direcionamento para uma valorização da dignidade 

humana mesmo entre diferentes abordagens. Esses elementos corroboram 
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formulações conceituais efetivas do humanismo na educação, principalmente na 

educação profissional técnica, possíveis de ocorrer no dinamismo das práticas 

educacionais. 

 

Segundo Thums (2003) a mentalidade medieval, que ignorava a ideia de 

cidadão, foi rompida por personagens da cultura que tinham atitudes críticas e 

polêmicas contra esta visão. Foram chamados de humanistas, por fazerem parte do 

Humanismo, nova cultura inspirada na formação humana, atribuindo, valor à 

literatura (estudar filologicamente) e à independência para criação de novos valores 

sociais e individuais. Mesmo com a ideia de valorizar o desenvolvimento humano, e 

a igualdade ao acesso à cultura das mulheres, o humanismo mostrou as marcas do 

seu tempo, teve muitas falhas principalmente por não resolver o problema de 

educação para todos. Luz (2015) aponta que o capitalismo e o humanismo 

causaram grandes impactos ao ampliar para os pobres, antes excluídos, o acesso à 

educação, mas mostra outro fator deste acesso, à necessidade de formar pessoas 

capazes de cuidar das propriedades burguesas.  

 

Aloni (2011) compartilha uma "visão aristotélica bem conhecida de que o teste 

mais significativo de sabedoria prática - na ética, política, e na pedagogia - não está 

em sua compreensão formal, mas na sua realização prática", desafio que busca 

enfrentar trabalhando com a autoimagem e presença pedagógica dos professores e 

os auxiliando a promover uma cultura escolar humanista, através da implantação de 

vários princípios educacionais, de " forma que possam servir como solo fértil para 

promover os objetivos de uma educação humanista".  

 

A base da relação entre educação e a formação humana, segundo Coelho 

(2009), é um permanente movimento de busca, que tem Paulo Freire (1987) como 

principal incentivador e que vê possibilidades de humanização na educação através 

do processo de humanização e desumanização do ser humano, ciente de sua 

inconclusão. Entender essa e outras inquietações da sociedade contemporânea é o 

ponto inicial para criar um modelo civilizatório, que melhore e potencialize as 

relações sociais, as ações para cidadania e a formação humana de caráter 

democrático: 
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Em uma visão geral, a educação e a formação humana são termos 
correlatos. Etimologicamente, educare tem como significação " fazer algo 
sair de si", ou seja, refere-se ao conjunto das influências do meio sócio-
histórico sobre os indivíduos, que os leva a fazer saírem de si 
características próprias do ser humano (atividade, sociabilidade, 
consciência, liberdade e universalidade. Em um sentido restrito, educação 
indica uma prática social, intencional, voluntária e metódica exercida por 
agentes diversos (família, escola, igreja, partidos, associações, etc.) que 
tem como objetivo o homem, em seus diferentes tempos: criança, jovem e 
adulto (CAMPOS, 2009, p. 50). 

 

O ensino da moralidade e da cidadania é um grande desafio, principalmente 

por não existirem caminhos garantidos de saber como ajudar um indivíduo a tornar-

se adulto, responsável, ético, proativo, autônomo e feliz. Entretanto, é da escola que 

a sociedade espera vir este engajamento, garantindo a inserção do indivíduo em um 

sistema educacional, que proporcione uma educação inovadora e de qualidade, que 

o permita não só a qualificação para ter acesso ao mercado de trabalho como 

também preparo para as mudanças sociais e da globalização. Pensando na 

educação profissional técnica, suas bases tecnológicas, seus ambientes laborais 

simulados e seu compromisso com a formação para o trabalho, como humanizá-la 

de forma a não fomentar profissionais com postura moldada técnica e acrítica aos 

padrões, ao senso comum e aos impactos sociais dos avanços globais? Para 

Filipack: 

 
A formação profissional reproduz a educação tecnicista e humanística, 
definidas a partir das necessidades concretas do contexto, onde a primeira 
está representada pelas necessidades dos setores produtivos e os objetivos 
estão voltados com ênfase total na instrução profissional com conteúdos 
que atendam prioritariamente as necessidades do capital e a segunda no 
histórico-social, no qual se encontram os sujeitos capazes de dominar os 
conteúdos e adaptar-se com as mudanças na realidade social do mundo 
atual. No momento atual a educação brasileira de realizar conscientemente 
mudanças na realidade em que vive enfatiza a formação para a cidadania, 
onde o educando é uma pessoa concreta, objetiva, que determina e é 
determinado pelo social e político. Neste processo o educando deve 
dominar os conteúdos e perceber-se determinado e capaz (FILIPACK, 
2010). 

 

Strehl (2000) cita que o ensino técnico profissional comunga dos princípios 

educacionais propostos pela Organização das Nações Unidas para a educação, a 

ciência e a cultura (UNESCO) em 2010 no relatório12 sobre educação para o século 

XXI e faz uma análise sobre os quatro pilares ali propostos que são: aprender a 

                                                           
12

 DELORS, Jacques. Um tesouro a descobrir: relatório para UNESCO da comissão internacional 

sobre educação para o século XXI. Disponível em: 
http://unesdoc.unesco.org/images/0010/001095/109590por.pdf. 
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conhecer, a fazer, a viver juntos e a ser. Na perspectiva de Strehl (2000) o primeiro, 

aprender a conhecer, no ensino técnico envolve selecionar e analisar informações 

que enriqueçam as habilidades específicas, transformando o mundo do trabalho em 

campo de realização humana individual e social. O segundo, aprender a fazer, é a 

ênfase do ensino técnico, e significa alargar a competência, realizando funções 

diversificadas, que ajudem a enfrentar as mudanças do mundo do trabalho. O 

terceiro, aprender a viver juntos, significa capacidade de liderança e trabalho em 

equipe, que em um ensino técnico de caráter humanista promove a interatividade, 

preservando a identidade de cada um. E o último, o aprender a ser, é o desafio do 

ensino técnico, pois requer mais do que ser um profissional, compreende a 

capacidade de espírito crítico, autonomia intelectual, participação, ética e 

responsabilidade na construção de uma sociedade justa. Sendo assim, a utilização 

desses pilares nas práticas educacionais do ensino técnico oferecerá chances 

efetivas para o desenvolvimento humano do técnico. 

 

Coelho (2009), afirma que a educação e a formação humana, são dois 

conceitos que estão sendo articulados e voltados para os valores éticos e postura de 

humanização, onde os professores deixam as respostas prontas e passam a atuar 

de maneira mais questionadora oferecendo condições favoráveis a reflexão e a 

crítica. Sendo assim, a formação humana torna-se pratica social que considera a 

integração da educação, das escolas, dos serviços de saúde, das organizações de 

trabalho e da comunidade em geral. 

 

Tomando como base as perspectivas da educação humanista, Aloni (2011) 

indica alguns princípios que podem nortear a uma educação humanista, dispostos 

no quadro a seguir: 

 

Quadro 5 - Sete princípios para desenvolver uma cultura escolar humanista 

PRINCÍPIOS PARA DESENVOLVER UMA CULTURA ESCOLAR HUMANISTA 

1. Cultivo multifacetado da personalidade dos estudantes  

Colaborar para autoimagem positiva;  

Cultivar o envolvimento em atividades sociais e culturais;  

Desenvolver Habilidades psicossociais;  

Desenvolver o pensamento crítico-reflexivo e Independente;   
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Cultivar voz pessoal autêntica;  

Desenvolver a coragem de ser imperfeito.  

2. Desenvolvimento de um clima social de segurança e justiça com:  

Senso de segurança física, emocional e mental 

Atmosfera familiar de carinho e empatia;  

Sentido de pertencimento;  

Tratamento equânime;  

Normas de respeito mútuo, uns com os outros e justiça social e ambiental.  

3. Diálogos empoderadores  

Diálogo Socrático: sem respostas prontas. 

Diálogo Nietzschianos: empodera autonomia e autenticidade 

Diálogo Buberiano (Matin Buber): desenvolve sensibilidade empática nas relações; 

Diálogo Rogersiano (Carl Rogers) conduz ao autoconhecimento; 

Diálogo Freiriano: conhecimento ativo e do letramento crítico e suas aplicações numa luta 
política pela justiça social e igualdade de oportunidades; 

Diálogo Ecológico: empatia do próprio meio natural conduzindo a sustentabilidade do planeta  

4. Abordagem comunitária e desenvolvimento social com:  

Envolvimento dos pais e estudantes;  

Sistema de suporte para cidadãos vulneráveis;  

Colaboração com outras organizações sociais na comunidade  

Cidadania ativa.  

5. Educação Geral e suas fundações culturais através de:  

Conhecimento significativo;  

Letramento linguístico e artístico; 

Educação ampla e conhecer disciplinas curriculares;  

Habilidades cognitivas ï pensamento crítico;  

Abordagem filosófica.  

6. A árvore do conhecimento como uma árvore da vida promovendo através de:  

Programas de desenvolvimento educacional;  

Ensino significativo alinhado com o mundo contemporâneo;  

Criar um Eros pedagógico (o entusiasmo pela verdade, justiça e beleza);  

Transferir o conhecimento em letramentos para a vida;   

Abordagem holística da aprendizagem;  

Contemplar gama de habilidades dos sujeitos através de avaliações diversas;  

7. Assegurar uma estrutura física hospitaleira e acolhedora através de:  

Segurança;  

Arquitetura acolhedora;  

Espaços para estudo e interações.  

 Adaptado de Aloni (2011) 
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Os princípios apresentados pela autora trazem elementos inspiradores e 

concretos para a estruturação de uma formação cidadã, melhorando e adequando 

ferramentas utilizadas no processo de ensino aprendizagem da educação 

profissional técnica, que influenciem diretamente na maneira como o aluno vê, 

entende e se comporta na sociedade. Claro que a articulação real destes princípios 

é um desafio enorme à educação, vista como mecanicista, mas é talvez um primeiro 

passo a caminho da educação humanista. 

 

Silva e Muñoz (2012), afirmam que é essencial formar profissionais que sejam 

altamente competentes tecnicamente e comprometidos eticamente, caso contrário 

há riscos de produzir, ao mesmo tempo, alta sociedade competitiva tecnicamente, 

mas tão destrutiva quanto. Portanto, "o preparo técnico atende a uma necessidade, 

mas é necessário ser complementado com a reflexão sobre a conduta moral e as 

relações sociais que promovam a dignidade do ser humano".  

 

Coelho (2009) diz que a aprendizagem ao longo da vida tem sentido mais 

amplo que o da qualificação para o trabalho, e o vínculo da educação e da formação 

humana com emancipação e autonomia só é possível se for ultrapassado a ideia de 

sistematização de conhecimentos e transmissão de conteúdos escolares. 

 

Segundo Filipack (2010) no humanismo o ensino é centrado no educando, é 

preciso considerar suas experiências pessoais e subjetivas no processo de ensino e 

aprendizagem significativa, que ocorrem quando o aluno percebe que o conteúdo é 

importante de acordo com seus ideais e propósitos de crescimento como pessoa. Os 

docentes, como agentes de mobilização, devem direcionar suas ações para 

despertar a consciência crítica, reconstruir conhecimentos e pensar no coletivo. 

 

Esta mudança multifacetada na educação e este olhar humanizado precisam 

de uma lente bem transparente quanto ao seu entorno para que os valores até aqui 

apresentados tornem-se ações realizáveis por professores e alunos e não se 

enfraqueçam diante das dificuldades e desafios em sua implantação. Alinhar 

educação humanista e técnica é um desses desafios, em que é necessário formar 

técnicos aptos ao mercado de trabalho, com conduta ética e responsabilidade 

coletiva, em meio ao caos capitalista.  
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O sentido humanista, emancipatório, da centralidade do trabalho, segundo 

Coelho (2009), não se efetiva na sociedade do trabalho, mas em uma sociedade 

pela perspectiva do trabalho em que a formação humana é entendida como 

emancipadora e de participação ativa na construção de uma sociedade democrática, 

detentora do conhecimento cientifico e tecnológico, rompendo a visão racional e 

capitalista e ainda indagando sobre o valor da formação profissional. Não se 

restringe a educação profissional à empregabilidade ou ao desenvolvimento de 

competências para o mercado de trabalho, é preciso considerar as experiências ao 

longo da vida, para que a educação seja um processo contínuo de emancipação e 

construção de autonomia, além da ideologia de mercado. 

 

Como visto, a educação escolar tem papel central na sociedade, mas ela não 

é única e absoluta, há de se considerar outras formas de educação que também 

contribuem para o desenvolvimento humano e muitas vezes acontecem fora da 

escola, como também considerar a educação social como forte aliada neste 

processo de humanização do ensino técnico. O campo das abordagens da 

educação humanista é amplo e consiste em perspectivas educacionais 

multifacetadas, com reflexões sobre sociedade e comunidade, que precisam ser 

mais investigadas e aplicadas. Um outro campo da educação a ser considerado, 

neste contexto, é o da educação sociocomunitária, que em suas características 

enquanto prática educacional buscam promover transformações sociais. 

 

2.2 Perspectivas da Educação Sociocomunitária 

 

Nenhum ser humano deve ser estático e existir isoladamente, em sua conduta 

deve haver preocupação consigo e com o outro, pensar em termos de valores e 

interpretações de mundo de cada um, valoriza a empatia. Quanto mais conhecemos 

mais conseguimos pensar ecologicamente, sem negar saberes, aprendendo a 

refletir sobre eles para promover a autonomia, melhorar a visão de mundo e 

minimizar as falhas ao estabelecer vínculos entre o indivíduo e o todo. 

 

Segundo Isaú (2007) são poucos os estudos e experiências sobre a educação 

sociocomunitária, o autor contextualiza suas raízes advindas das práticas salesianas 

em suas instituições de ensino, fundadas por S. João Bosco em 1859, mas suas 
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ações comunitárias já existiam antes, como, por exemplo, a criação do Oratório 

festivo que acolhia jovens em situação de vulnerabilidade social que praticavam 

atividades físicas, aprendiam lições básicas de educação, higiene e a catequese.  

No contexto do mundo do trabalho criou escolas profissionais, acadêmicas e 

agrícolas, e tinha voz ativa nas negociações de trabalho ñdos seus meninosò, 

garantindo a justiça, e inclusive, instituiu os primeiros contratos de trabalho da 

história.  

 

Muito se fez ao decorrer dos anos, evidenciando o compromisso histórico das 

instituições salesianas com a educação social sob o enfoque também comunitário. 

Não é intuito contar toda trajetória da educação salesiana, mas apenas apoiar o 

princípio sobre a educação sociocomunitária, com a visão de Dom Bosco através de 

uma pedagogia social cristã: 

 

A presença educativa salesiana tem sua origem em 1841, em meio às 
convulsões sociais vividas pela Itália provocadas tanto pela industrialização 
da Europa como pelo processo político de unificação da Itália. Ali, o padre 
Giovanni Bosco criou em Turim uma instituição para assistência e educação 
destinadas aos jovens - os oratórios - que se espalharia pelo mundo com o 
trabalho da congregação salesiana, fundada em 1854. Participando dos 
acontecimentos políticos do Piemonte, ao lado de nomes como Cavour e 
Garibaldi, Bosco destacou-se na Igreja de seu tempo tomando como missão 
educar o que ele chamava de "os filhos do povo" para que fossem bons 
crist«os e cidad«os honestosò, compreendendo que o caminho da 
separação entre Igreja e Estado implicava numa visão da educação que 
fosse além da catequese e que a cidadania implicaria colocar o jovem numa 
sociedade pluralista e industrializada, motivo pelo qual os oratórios, ainda 
antes das escolas e colégios salesianos, se ocupavam de educação 
profissional e humana. As relações entre pessoa, comunidade e sociedade 
foram, historicamente, se constituindo em um eixo da prática salesiana, 
colocando sua proposta pedagógica, o sistema preventivo de educação, 
como uma pedagogia social, no sentido de que a prevenção se referia 
também à construção de uma sociedade norteada pela ética em oposição à 
violência, articulada por relações comunitárias promotoras desse projeto. 
Por esse motivo, em ambiente marcadamente anticlerical, inúmeras vezes 
as instituições salesianas foram preservadas pela evidência de uma prática 
educativa social (ISAÚ, 2007). 

 

Segundo Bissoto (2012) a educação sociocomunitária não é uma subdivisão 

da educação, mas deve ser entendida como um processo de escuta, que favorece 

com que as diferentes vozes, que constroem as múltiplas educações e as 

subjetividades do ser em suas relações sociais, que constituem o viver, emerjam 

essa afirmação e corrobora com 5 princípios para promover a autonomia, conforme 

o quadro abaixo: 
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Quadro 6 - Princípios para a escuta ativa das múltiplas educações a favor da autonomia. 

 

Adaptado de Bissoto (2015).  

 

A essencialidade da aprendizagem, para o ser humano, também está na 

linguagem, no convívio social, na escuta para interpretar conhecimentos e expressar 

sentimentos. E deve sempre acontecer para, no mínimo, mobilizar as pessoas a 

enfrentarem emoções e desafios em busca da autonomia, mesmo que isso 

signifique lidar com conflitos. É importante reconhecer, sentir e reagir ao 

conhecimento, como se fosse uma oportunidade de ver o que não está posto, 

explicitado nele. Segundo Gadotti: 

 

Não só as pessoas precisam educar-se socialmente. O próprio sistema 
educacional precisa ser educado socialmente, para pensar o social. O 
modelo escolar vigente tem confundido educação com escolarização, tem 
confundido pedagogia com didática, qualidade da educação com testes de 
aprendizagem, tem confundido o saber escolar com todo o saber e, por 
isso, tem concebido a escola como único espaço educativo. Tudo isso por 
conta de uma sociedade onde o mercado é que dita as normas (GADOTTI, 
2008).  



60 
 

A educação sociocomunitária, segundo Soffner e Chaves (2012, p. 128) 

"trabalha questões de escopo comunitário e é fundamentada em práticas educativas 

que levam a mudanças sociais, a partir também de indagações do modelo 

tradicional de educação formal, em geral criticado pelas comunidades".  

 

Para Caro (2012) ao considerar a comunidade no contexto escolar, trabalha-

se um projeto não só de transformação social como cultural, ambas baseadas na 

aprendizagem dialógica e na participação de todos, em todos os espaços. A 

educação não se limita somente à sala de aula, é preciso aprender a lidar com as 

características do ser humano, do contexto econômico, cultural e social. É a escola e 

os educadores, respeitando realidades e individualidades para promover uma 

educação social e ou sociocomunitária e fomentar o diálogo, a reflexão, a 

cooperação e solidariedade entre todos os envolvidos. 

 

A educação sociocomunitária pode ser vista na educação profissional como 

meio de aproximação entre as diversas vertentes do ensino das relações entre 

educação e trabalho, como forma de melhorar a atuação do indivíduo no mundo com 

uma formação profissional, ética e crítica do aluno, já que para efetuar mudanças na 

sociedade é preciso ser agente consciente da origem de suas ações e regular o 

comportamento em relação ao outro. A educação sociocomunitária, segundo Gomes 

(2008) "é, assim, numa primeira visão, o estudo de uma tática pela qual a 

comunidade intencionalmente busca mudar algo na sociedade por meio de 

processos educativos". 

 

Azevedo (2009) afirma que o mundo do trabalho e das profissões está 

mudando rapidamente e precisa de pessoas com competências humanas 

transversais e técnicas específicas. Mas a racionalidade instrumental, econômica e 

técnico funcionalista não deve centralizar a educação escolar e social. É preciso 

estimular contextos sociocomunitários e diversificar práticas educativas para 

favorecer ações socioeducativas, que enriqueçam a forma da educação profissional. 
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Quadro 7 - Fatores para guiar ações socioeducativas 

 

Adaptado de Azevedo, 2009. 

 

 O quadro aponta fatores que devem ser considerados na concepção de 

ações socioeducativas baseadas em duas vertentes: a primeira, que incide sobre 

atitudes importantes a serem consideradas na ação de educar, e, a segunda, no que 

diz respeito às dinâmicas socioeducativas comunitárias. Ambas trabalhadas no 

momento do planejamento de ações que valorizem e reconheçam a dinâmica entre 

educação e comunidade, no caminho da solidariedade para o desenvolvimento 

humano e na promoção de justiça e paz. A educação só é possível considerando as 

dinâmicas sociocomunitárias e segundo Azevedo (2009) isso é possível ña partir do 

encontro, no reconhecimento, na cooperação, no compromisso pessoal e social 

entre instituições e pessoas no usufruto dos bens educacionais em prol do 

desenvolvimento humano e coletivoò. 
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Segundo Groppo (2013) a educação sociocomunitária trata de ações 

educativas na relação escola e comunidade, também no contexto paraescolar. 

Caracteriza por relações sociais que "atendem a necessidades propriamente 

humanas: sobrevivência, cuidado e identidade (em seu viés comunitário) e 

liberdade, autonomia e criação (em seu viés societário). E essas ações podem ser 

promovidas na educação, através da construção de valores coletivos, de 

identidades, do pertencimento, de redes de proteção, de criação artístico cultural, e 

nas relações de segurança e solidariedade socioeconômica. 

 

O ensino técnico, compreendido como desenvolvedor de competências para o 

trabalho, a partir dos conceitos até aqui discutidos, terá um grande desafio na 

inserção dos princípios da educação humanista e da educação sociocomunitária 

como tentativa de romper seu contexto histórico e fortalecer as possibilidades para 

uma educação técnica que promova solidariedade, visão crítica, autonomia e 

emancipação dos alunos. Não há dúvidas da importância do ensino técnico na 

educação no Brasil, e a visão deste tipo de ensino, é um fator a mais para favorecer 

a entrada no mercado de trabalho, que busca cada vez mais profissionais 

qualificados e especializados. 
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PARTE 03 ï UMA INSTITUIÇÃO DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE E A 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA  

 

Atualmente esta instituição estudada, está presente em cerca de 3 mil 

municípios, com mais de 600 Unidades. Este capítulo versará sobre seu nascimento, 

seu crescimento nacional, seu processo educativo, sobre a unidade de Limeira, e 

políticas vigentes na educação profissional técnica.   

 

3.1 História e evolução  

 

A Instituição nasceu em 10 de Janeiro de 1946, por iniciativa da Confederação 

Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) com objetivo de contribuir 

para o crescimento do país advindo da aceleração na industrialização do país e 

consequente procura de mão de obra qualificada. Para entender um pouco mais 

consta, no site da Instituição, uma cronologia13 de sua história, dividida por décadas. 

Como são muitos os acontecimentos, serão citados aqui os que se relacionam mais 

com a proposta do estudo. 

 

Começamos com os principais fatos da década de 1940, quando em 1945 é 

criado um documento chamado carta da Paz Social, resultante da 1º conferência das 

Classes Produtoras do Brasil (CONCLAP) que recomendava, entre outros pontos, o 

custeio de serviços sociais aos trabalhadores com recursos das classes patronais, 

sugerindo a intensificação e o aperfeiçoamento do ensino de comércio, economia e 

administração, além de estimular a criação de escolas pré-profissionais. Em janeiro 

de 1946 surge a Instituição, e segue crescendo de forma descentralizada e 

autônoma, através de conselhos e departamentos em cada um dos Estados da 

União. Neste estudo será focada a evolução da Instituição São Paulo, que nasce em 

julho de 1946. 

 

A Instituição São Paulo, é primeira do Brasil a criar um Departamento 

Regional e a realizar diversos estudos para identificar e analisar as profissões da 

                                                           
13

 SENAC história e cronologia. Disponível em: 

http://www.sp.senac.br/jsp/default.jsp?newsID=a718.htm&testeira=457> Acesso em jul. 2015, 
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época. Em 1947 acontece a implementação dos primeiros cursos: praticante de 

Comércio e Praticante de Escritório, para jovens de 14 a 18 anos. Para os que não 

haviam concluído o primário, a Instituição São Paulo oferecia um curso Preparatório 

e, para os maiores de 18 anos, os cursos de Balconista de Tecidos, Calçados e 

Ferragens, Arquivista e Caixa-Tesoureiro. Acontece nesta década ainda o 

lançamento da Universidade do Ar, programa de ensino à distância via rádio, 

promovido em parceria com o Sesc-SP, que inicia o Curso Comercial Radiofônico e 

em 1948 são criados o Escritório-Modelo e a Loja-Modelo para as aulas práticas, 

respectivamente, de rotinas de escritório e de técnicas de vendas. Em 1949 

acontece a criação do Gabinete de Orientação Profissional e o Serviço de 

Colocação, dirigido para os menores que pretendem ingressar no comércio. 

 

Figura 1 - Escritório modelo da escola em São Paulo 

 

Alunos no Escritório-Modelo da Escola da Capital, simulando atividades comerciais no curso 
Aspirantes ao Comércio. São Paulo, 1949. Fonte: Instituição, 2015. 

 

Na década de 1950 a Organização do Setor de Assistência Didática ao Ensino 

Comercial - SADEC, em convênio com o Ministério da Educação e Cultura, fornece 

assistência didática, incluindo material, a todos os professores de Ensino Comercial 

do Estado. Começa o uso da metodologia de empresas fictícias, objetivando um 

treinamento mais adequado aos alunos das aulas de Prática de Escritório e 

Comércio. 
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Figura 2 - Metodologia de empresa fictícias 

 

Alunos do Curso Básico de Continuação em atividade prática na fictícia empresa Matelege - Material 
Elétrico em Geral. São Paulo, 1959. Fonte: Instituição, 2015. 

 

Em 1960 terminam as atividades da Universidade do Ar, que atendeu 91.537 

alunos, o que correspondia a 42,6% das matrículas efetivadas pela instituição no 

estado de São Paulo, desde sua fundação. Inicia a extinção gradativa do curso 

Ginásio Comercial e intensificação da criação de cursos profissionalizantes, através 

da Divisão de Treino e Aperfeiçoamento, procurando suprir as necessidades de 

formação profissional dos comerciários adultos. 

 

Figura 3 - Sala ambiente e aula em Campo 

 

 

Sala ambiente do curso Classificador e Provador de 
Caf®, na Escola Senac S«o Paulo, 1968. Fonte: 
Mem·ria Institucional. 

Aula do curso Atendente de Hospital realizada no 
Instituto Central do C©ncer. S«o Paulo, 1964. Fonte: 
Mem·ria Institucional. 
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Fonte: Instituição, 2015. 

Em 1970 acontece a instalação da Unidade Móvel de Formação e 

Treinamento - UNIFORT, para desenvolver programas profissionalizantes, em que a 

Instituição São Paulo não atuava com escolas, que também originou o Centro de 

Educação Comunitária para o Trabalho. Houve também a instalação de empresas 

pedagógicas, que conjugavam as funções empresariais e de ensino, visando 

desenvolver a prática em situações reais de trabalho. Iniciou-se as atividades de 

teleducação com cursos de aprendizagem comercial, desenvolvidos na modalidade 

de ensino à distância. 

 

Figura 4 - Unidade Móvel de formação e treinamento 

  
Veículo utilizado pelas equipes móveis da Unifort. Fonte: Instituição, 2015. 

 

Na década de 1980 houve o lançamento da Unidade Móvel de Moda e 

Beleza, com equipamentos pedagógicos para desenvolver atividades na área. Em 

1981 o lançamento da Unidade Móvel Ferroviária de Saúde, em convênio com a 

FEPASA - Ferrovias Paulistas S.A., estruturada para desenvolver programas na área 

de Saúde. Em 1989 há a implantação do primeiro curso superior de Tecnologia em 

Hotelaria, marcando o ingresso da Instituição - SP no âmbito do Ensino Superior 
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Figura 5 - Unidade móvel de moda e beleza 

 

Carreta furgão para desenvolver atividade na área de beleza. Fonte: Instituição, 2015. 

 

Figura 6 - Unidade móvel ferroviária de saúde 

 

Vagão com equipamentos pedagógicos para desenvolvimento de atividades relacionadas à área. 
Fonte: Instituição, 2015. 

 

 

Em 1990 houve a inauguração do Centro de Tecnologia e Gestão 

Educacional, que assume como proposta de trabalho a assessoria a pessoas, e 

organizações públicas e privadas, que desempenham atividades de natureza 

educacional. Início das atividades da Editora da Instituição São Paulo. 




































































































































